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AUTOR : VEREADOR ORLANDO PALHINHA 
EMENTA: "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SEGUROS PARA 
AUTOMÓVEIS EM ESTACIONAMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 
 
 

1. Introdução 
 

O Projeto de Lei n° 309/2010, em epígrafe, objeto deste estudo, obriga todo 
estacionamento privado a possuir apólice de seguro que garanta a integridade de veículo 
sob sua conservação e dos pertences porventura existentes dentro dele.  
 

Este Projeto de Lei define como estacionamento privado qualquer estabelecimento que 
tenha a finalidade de armazenar veículos que estejam fazendo estação.  
 

Aquela casa comercial que oferece parada por tempo prolongado aos veículos de seus 
clientes, em área contígua ou não a ele, como facilidade de acesso aos escritórios, lojas, 
agências, anexos, etc. que fazem parte de sua área total, este Projeto a considera 
estacionamento privado.  
 

O referido Projeto impele as empresas de estacionamento a tornar visível o nome e 
telefone da seguradora junto com o número da apólice de seguro para os clientes desse tipo 
de serviço (guarda de veículos).  
 

A minuta do Projeto de Lei n° 309/2010 esclarece que a concessão e renovação de 
alvarás de funcionamento, expedidos pela Prefeitura Municipal de Salvador-BA, será o que 
definirá a regularidade e vigência do seguro de estacionamento. 
 

A mesma minuta responsabiliza o estacionamento privativo a fornecer ao cliente, vítima 
de sinistro, num prazo médio de 24 (vinte e quatro) horas, cópia, em mídia, de filmagens de 
câmaras instaladas em posições específicas. Além disso, prevê penalidade em caso de 
descumprimento do preceito atual.  
 

Para o objeto da matéria, venho aduzir aspectos da Legislação federal, estadual e 
municipal como contribuição no que pode fundamentar o parecer que será assinado pelo 
relator da Comissão em que esse projetos está  tramitando e acrescentar que a densidade 
populacional da Cidade de Salvador/Bahia, com base em estatísticas do IBGE para 1º de 
julho de 2010 (Censo 2010), já era de 3.859,35 habitantes por quilômetro quadrado. 

 
Este trabalho tem o intuito de tratar o assunto do Projeto de Lei nº 309/2010 de modo 

completo, mas é claro que não é possível, num único trabalho, esgotar o assunto. 
 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1%C2%BA_de_julho
http://pt.wikipedia.org/wiki/1%C2%BA_de_julho
http://pt.wikipedia.org/wiki/2010
http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B4metro_quadrado
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2. Definições Essenciais 
 

Segundo o Dicionário Michaelis de Sinônimos e Antônimos da Editora Melhoramentos, a 
palavra  sinistro  significa perda, prejuízo, dano, infortúnio, desgraça, fatalidade, acidente, 
desastre. Contudo, no que se refere à apólice de seguro, o significado dessa palavra irá 
depender do que será objeto do seguro.  
 

A temática seguro faz parte de um mercado que surgiu da necessidade que as 
pessoas e as empresas têm de se associar para suportar coletivamente suas perdas 
individuais. Dessa forma, é possível, após o dano ou perda de um bem (sinistro) e graças ao 
pagamento antecipado de uma quantia (prêmio) que represente pequena parcela do bem 
segurado, receber uma indenização que permite a reposição integral desse bem segurado. 
 

Os instrumentos utilizados no contrato de seguro são: a proposta e a apólice. 
 

A apólice de seguro é um contrato de seguro, bilateral, que gera direitos e 
obrigações de ambas as partes.  
 

O contrato de seguro é oneroso à medida que define o bem coberto pelo seguro, a 
importância segurada e os riscos assumidos pela seguradora. 
 

O contrato de seguro é solene em razão de sua forma específica definida em lei, 
além de ser aleatório porque o resultado, quando da assinatura, é imprevisível. 
 

O contrato de seguro define: a localização do bem segurado, o período de vigência 
do seguro e as demais condições contratuais. 
 

Os elementos essenciais para que se concretize um seguro são: risco, prêmio, 
segurado, segurador e indenização (quando houver). 
 

A apólice de seguro pode ser modificada durante o período de vigência desde que 
haja concordância entre as partes. Tal modificação é feita através de um instrumento 
denominado endosso. 
 

Uma seguradora nada mais é que a administradora de um grande número de 
interesses que compõe a massa de segurados, devendo, assim, gerir de forma racional, a 
aceitação de riscos, cujos limites são difundidos pela SUSEP. 
 

A definição dos volumes de riscos a serem aceitos por uma seguradora, bem como o 
valor dos prêmios a serem cobrados, é assunto complexo, que envolve não apenas 
profundos conhecimentos de matemática financeira, mas acima de tudo, de matemática 
atuarial. 
 

Nenhum seguro pode ser contratado sem o envolvimento de uma corretora de 
seguros. 
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As corretoras de seguros são as instituições que intermedeiam o relacionamento das 
seguradoras com os segurados.  
 

O seguro que se distribui entre diversas seguradoras, dividindo-se os riscos entre 
elas, proporcionalmente às cotas de co-seguro distribuídas, é chamado co-seguro.   
 

A operação pela qual uma seguradora se alivia parcialmente do risco de um seguro 
já feito, contraindo um novo seguro em outra seguradora é denominada resseguro. 
 

Características como proteção (de bens e pessoas), incerteza e mutualismo, sempre 
estarão presentes em qualquer ramo ou modalidade de seguro. 
 

Além de as seguradoras e corretoras de seguros serem instituições de seguros, as 
mesmas são instituições financeiras subordinadas a normas operacionais que constam num 
Manual de Normas e Instruções que é editado pelo Banco Central do Brasil. 
 

As diretrizes aprovadas pelo Banco Central do Brasil estão baseadas na definição do 
papel do Banco Central, na redução do risco de crédito do Banco Central, na 
irrevocabilidade e incondicionalidade dos pagamentos, no pleno conhecimento dos 
participantes sobre os riscos envolvidos nos sistemas em que operam, na redução da 
defasagem entre a contratação de operações e a sua liquidação financeira, em clearings 
com mecanismos para redução de risco e contingência adequada e na adoção de base legal 
adequada. 
 

O Sistema Nacional de Seguros Privados é composto das instituições a seguir. 

 Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP); 

 Superintendência de Seguros Privados (SUSEP); 

 Instituto de Resseguros do Brasil (IRB). 
 

O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) é o órgão que fixa as diretrizes e 
normas da política de seguros e resseguros, regulando e fiscalizando a orientação básica e 
o funcionamento dos componentes do sistema. 
 

A Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) é o órgão executante da política 
traçada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados. A SUSEP fiscaliza as seguradoras e 
corretoras, regulamenta as operações de seguros e fixa as condições da apólice, dos planos 
de operação e dos valores das tarifas. 
 

As Companhias de seguros são empresas que administram riscos, com obrigação de 
pagar indenizações se ocorrerem perdas e danos nos bens segurados, e, constituídas sob a 
forma de sociedades anônimas. Enquanto a SUSEP fiscaliza as funções das Companhias 
de seguros, o Conselho Nacional de Seguros Privados controla as atividades dessas 
Companhias. 
 

Conforme orientação da Superintendência de Seguros Privados, a aceitação do 
seguro estará sujeita à análise do risco. 
 

O Instituto de Resseguros do Brasil (IRB) é o órgão que regula o co-seguro e o 
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resseguro, bem como promove o desenvolvimento das operações do seguro segundo as 
diretrizes do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). 
 

Existe uma variedade muito grande de seguros que são operados e aceitos pelas 
seguradoras, entre os quais: seguros de danos à propriedade (incêndio e lucros cessantes); 
seguros de automóvel e responsabilidade civil; seguro de valores, roubo e fidelidade; seguro 
de riscos de engenharia e seguro de benefícios. 
 

Nenhum seguro pode ser contratado sem o envolvimento de uma corretora de 
seguros, que intermedeia o relacionamento das seguradoras com os segurados. 
 

Neste Projeto de Lei n° 309/2010, o estabelecimento que funciona como 
estacionamento privado será, inicialmente, o objeto do seguro, sendo que, cada veículo, 
com seus pertences e do seu proprietário, poderá ser agregado temporariamente à apólice 
de seguro do estabelecimento com tal finalidade, durante intervalo previsto no qual o tempo 
de estadia poderá ser prorrogado, até a hora, oficial e de fato, da devolução do veículo pelo 
estabelecimento ao motorista (autorizado) ou ao seu proprietário.  
 

No Glossário de Termos Técnicos sobre seguros de transporte (ANEXO 2), apólice é 
o instrumento do contrato de seguro que contém as Condições Gerais e Cláusulas que o 
regem, assim como as informações sobre o objeto (ou bem) segurado.  
 

As disposições de uma apólice de seguro aplicam-se aos bens segurados, conforme 
definido na apólice. As mercadorias identificadas na apólice ou averbação são tudo o que 
será considerado bem segurado. 
 

Em vista de já haver apólice de seguro fundamentada para transporte, inclusive o 
marítimo, é possível às instituições competentes para tal regulamentarem o que pode conter 
em apólices de seguro para estabelecimentos que funcionam como estacionamento ou que 
viabilizam indiretamente este tipo de serviço pata seus clientes. 

 
Uma apólice de seguro relacionada a transportes tem por objetivo garantir, até o 

limite da importância segurada contratada, e de acordo com as condições contratuais do 
seguro, o pagamento da indenização ao Segurado ou ao Beneficiário indicado na apólice, 
por prejuízos ocorridos e devidamente comprovados, decorrentes dos riscos cobertos. Ou 
seja, além do acesso à cópia da apólice de seguro do estabelecimento, o proprietário ou 
motorista de um veículo estacionado em estabelecimento privado precisará fazer uma 
apólice do serviço de estacionamento, junto ao próprio estabelecimento, com base na marca 
e características do carro que estiver sendo deixado sob sua guarda temporária, com hora 
programada de início e término. 
 

O interesse segurável sobre o objeto segurado estará caracterizado a partir da 
responsabilidade das partes envolvidas, conforme a negociação efetuada entre elas e 
representada por documento hábil. 
 

A importância segurada pode ser o valor informado pelo Segurado, constante da 
nota fiscal, fatura ou outro documento hábil, que represente os bens segurados, mas não 
implica reconhecimento, por parte da Seguradora, de prévia determinação de seu valor real. 



 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 5 / 88 

 

A importância segurada deverá corresponder ao valor real do objeto segurado, 
conforme definido em cláusula sobre liquidação de sinistros, costumeiramente tratada nas 
Condições Gerais de uma Apólice de Seguro, podendo abranger também uma ou mais 
verbas do tipo frete, despesas e tributos, desde que ratificadas por meio de cobertura 
adicional, e discriminadas por cláusulas e verbas próprias na apólice e averbação. 
 

O Limite Máximo de Garantia representa a quantia máxima que a Seguradora 
assumirá em qualquer área de estacionamento incluída na cobertura deste seguro, ainda 
que tal acúmulo não seja do conhecimento do Segurado. 
 

A aceitação de valor superior ao constante na apólice dependerá de prévia e 
expressa concordância da Seguradora, consultada, por escrito, antes de contratado o 
serviço de estacionamento. 
 

Serão indenizáveis os danos materiais e as despesas realizadas para a defesa, 
salvaguarda, e/ou recuperação do objeto segurado, e a minimização de suas perdas e 
danos, desde que diretamente resultantes dos riscos cobertos pelas condições contratuais, 
até o limite da importância segurada.  
 

Alguns bens não estarão compreendidos, em hipótese alguma, na apólice de seguro 
de estacionamentos privados, salvo estipulação expressa na apólice e inclusão de cláusula 
com a especificação da cobertura e pagamento de prêmio adicional. 
 

Quando for pactuada franquia entre o Segurado e a Seguradora, esta será indicada 
na apólice ou averbação. 
 

Uma apólice anual de seguro de estacionamento com prêmio fracionado será 
destinada a cobrir diversos estacionamentos com prêmio fixo ou ajustável, e pagamento do 
prêmio em conformidade com o disposto em item de cláusula que trate sobre pagamento do 
prêmio nas Condições Gerais do Contrato. 
 

Para cobrir diversas áreas de estacionamento do estabelecimento e a quantidade 
máxima por hora, de todos os serviços de guarda contratados por motorista autorizado ou 
proprietário de veículo, a apólice de seguro poderá ser comunicada à Seguradora através de 
formulário ou meio eletrônico denominado averbação, porém o prêmio será pago por meio 
de faturamento mensal com prazo de até trinta dias a contar da data da emissão da fatura. 
 

Para cobrir um único período de estacionamento contratado pelo motorista 
autorizado ou proprietário do veículo, a apólice de seguro deste serviço contratado de 
guarda temporária será avulsa, inclusive, pagará o prêmio à vista antes do início do risco.  
 

Na apólice de seguro sobre o  estabelecimento deverão constar: as datas de início e 
fim de vigência, a hora de início e fim da vigência referente ao intervalo de tempo contratado 
com o estacionamento.  
 

O início e o fim dos riscos serão aqueles definidos nas Condições Especiais, que 
fazem parte integrante e inseparável de uma apólice de seguro e nela se encontrarão 
expressamente ratificadas. 
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Segundo orientação da SUSEP, a Seguradora é obrigada a pagar em dinheiro o 

prejuízo resultante do risco assumido ou, caso haja concordância com o Segurado, poderá 
repor o bem. A Superintendência de Seguros Privados do país compreende, como valor do 
objeto segurado, o valor de custo constante na fatura comercial ou documento equivalente 
e, na falta da fatura comercial ou de documento equivalente, o custo deve corresponder ao 
valor do objeto segurado no local, data e hora do estacionamento. 
 

Para fins de um seguro de estacionamento, serão considerados como documentos 
básicos, necessários à regulação e liquidação dos sinistros, aqueles previstos nas 
Condições Especiais, que fazem parte integrante da apólice. Todavia, será facultado à 
Seguradora solicitar outros documentos necessários ao esclarecimento de dúvidas 
fundamentadas e justificadas. 
 

Havendo indícios de perdas, ou qualquer outra forma de dano às mercadorias 
seguradas, deverá obrigatoriamente ser efetuada a vistoria para a constatação do montante 
das perdas. 

 
Qualquer perda ou avaria deverá ser sempre verificada, em conjunto com o 

representante da Seguradora, do estabelecimento contratado para estacionamento e da 
entidade responsável que detiver a guarda ou custódia dos bens. 
 

Em alguns casos, a Superintendência de Seguros Privados do país aconselha 
Seguradoras a não se responsabilizarem por despesas normais ou extraordinárias com 
guarda, vigilância, capatazias e armazenagens que venham a incidir sobre o objeto 
segurado, salvo nos casos de mercadorias importadas, quando essas despesas forem direta 
e exclusivamente decorrentes de vistoria aduaneira não dispensada. 
 

As vistorias de eventuais ocorrências verificadas nos percursos terrestres, inclusive 
complementares, serão realizadas no local de destino, após a chegada da mercadoria ao 
armazém final do Segurado ou Consignatário, ou em local mais apropriado acordado entre 
todas as partes, sendo que, nos embarques ferroviários nacionais, em conformidade com o 
Regulamento Geral de Transportes, deverá ser lavrado um Auto, mencionando o estado 
e  a natureza da embalagem, quaisquer vestígios exteriores que o volume apresente, assim 
como as marcas, números e demais esclarecimentos precisos, inclusive a avaliação das 
perdas. 
 

A intervenção de vistoriador, cujas funções se limitam à apuração da causa, natureza e 
extensão do sinistro, não implica prévio reconhecimento de responsabilidade da Seguradora 
para com o Segurado, cujo direito a qualquer indenização será sempre subordinado às 
cláusulas e às condições do seguro. 
 

Independentemente da existência de indícios de danos, a Seguradora se reserva o 
direito de, em qualquer momento, vistoriar o objeto segurado, correndo por sua conta as 
despesas conseqüentes dessa providência. 
 

Dentre outras coisas, a SUSEP considera que, para fins de um contrato de apólice de 
seguro sobre transporte, ocorre a perda total sempre que o prejuízo indenizável for igual ou 
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superior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do objeto segurado, conforme definido 
em item de Cláusula sobre liquidação de sinistros dentro das Condições Gerais de Apólice 
de Seguro para Transporte Marítimo de Carga. 
 
 
 

3. Base Legal 
 

Considerando o que está determinado em Resolução Municipal 910/91 - Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Salvador, no Título VI, Capítulo I, Inciso III do art. 167 
acerca da Mesa Diretora deixar de aceitar qualquer proposição que faça referência a Lei, 
Decreto, Regulamento, qualquer outro dispositivo legal, sem se fazer acompanhar de sua 
transcrição, foram reunidos, neste estudo, cópias de artigos extraídos da Constituição 
Federal, Constituição Estadual e da Lei Orgânica do Município de Salvador, além de 
legislações relacionadas com o assunto em questão, dentre elas, o Código de Trânsito 
Brasileiro, Código Comercial, Código Civil, Código de Defesa do Consumidor, etc. 
 
 

3.1 Legislação Municipal 
 

É importante o que afirma o Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador – 
Bahia: 

A Câmara Municipal tem funções legislativas, atribuições para fiscalizar Atos, 
propor medidas de interesse da coletividade e assessorar o Executivo.(art. 2º) 
 
As Comissões são Órgãos destinados ao estudo dos assuntos submetidos à sua 
deliberação. (art. 49) 
 
Compete aos representantes das Comissões Permanentes estudar os assuntos 
de sua alçada e emitir pareceres. (art. 51) 
 
Compete à Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais avaliar e 
propor políticas sobre permissões e concessões. (art. 61, IV, a) 
 
Compete à Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais avaliar e 
propor políticas sobre fiscalização e controle. (art. 61, IV, c) 
 
Compete à Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais avaliar e 
propor políticas sobre circulação, tráfego e estacionamento. (art. 61, IV, d) 
 
Compete à Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais avaliar e 
propor políticas sobre educação e segurança do trânsito. (art. 61, IV, g) 

 

 

É fundamental  também o que apresenta a Lei Orgânica do Município de 
Salvador: 
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Art. 71. O Município, atendendo às peculiaridades locais e às diretrizes estaduais 
e federais, promoverá o desenvolvimento urbano através de um processo de 
planejamento, levado a efeito pelo sistema de planejamento municipal, visando 
aos seguintes objetivos: 
 
I - promoção das medidas necessárias à cooperação e articulação de atuação 
municipal com a dos demais níveis de governo; 
(...) 
VI - integração e complementariedade de atividades urbanas e rurais, públicas e 
privadas; 
VII - garantia a qualquer cidadão de acesso aos serviços básicos de infraestrutura 
e equipamentos urbanos e comunitários adequados; 
(...) 
XI - controle do uso do solo visando evitar: 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 
c) adensamentos inadequados à infra-estrutura e aos equipamentos urbanos e 
comunitários existentes ou previstos;  
(...) 
XV - adequação dos investimentos públicos aos objetivos do desenvolvimento 
urbano, notadamente quanto ao sistema viário, transporte, habitação e 
saneamento; 
(...) 

 
Art. 176. O Município, em conformidade com os princípios constitucionais, atuará 
no sentido da promoção do desenvolvimento econômico e social, que assegure a 
elevação do nível de vida e bem-estar da população, conciliando a liberdade de 
iniciativa com os ditames da justiça social, cabendo-lhe: 
(...) 
II - exercer, como agente normativo e regulador da atividade econômica, as 
funções de  planejamento, fiscalização, controle e incentivo, sendo livre a 
iniciativa privada; 
 
III - dispensar às micro-empresas e às empresas de pequeno porte, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação, redução ou 
eliminação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias, na forma da lei; 
(...) 
V - promover a defesa do consumidor; 
 
VI - assegurar o respeito à propriedade privada e atribuição de função social da 
propriedade urbana; 
(...) 
 
Art. 180. É dever do Município assegurar aos deficientes físicos a plena inserção 
na vida econômica e social, criando mecanismos para o total desenvolvimento de 
suas potencialidades, inclusive, mediante: 
(...) 
III - facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de 
preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 
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Art. 251. A segurança do cidadão e da sociedade é de vital interesse para o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e bem-estar dos seus 
habitantes. 

 

A Lei Municipal n° 6.314/2003 que dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas 
prestadoras de serviços de garagem e estacionamento de veículos, instaladas no Município 
de Salvador, emitirem recibo de prestação de serviço dos valores pagos pelos usuários e dá 
outras providências, estabelece o que segue:  
 

 Art. 1° As empresas prestadoras de serviços de garagem e 
estacionamento de veículos, ficam obrigadas a emitir recibo de prestação de 
serviço, devendo  nele constar a identificação, endereço e número de inscrição 
no CNPJ da empresa prestadora do serviço, a especificação das características 
do veículo, o período do estacionamento e o valor cobrado. 
Parágrafo Único - Constará expressamente do recibo de prestação de serviços 
tratados no caput deste artigo, os direitos e obrigações dos usuários, previsto na 
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 
 

3.2 Legislação Estadual 
 

Vale a pena destacar artigos da Constituição do Estado da Bahia: 
 

Art. 11 - Compete ao Estado, além de todos os poderes que não lhe sejam 
vedados pela Constituição Federal: 
 
V - elaborar e executar planos de ordenação do território estadual e de 
desenvolvimento econômico e social; 
 
X - elaborar e executar o plano viário estadual, exercer a polícia viária e executar 
os serviços de transporte intermunicipal, diretamente ou por concessão e 
permissão; 
 
(...) 
 
XIX - exercer as atribuições que lhe são delegadas pela União, na conformidade 
da Constituição Federal. 
 

 
Art. 12 - Incumbe ainda ao Estado, concorrentemente com a União, legislar 
sobre:  
(...) 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
 
X - criação, funcionamento e processo dos Juizados de Pequenas Causas; 
 
XI - procedimento em matéria processual; 
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XIII - assistência jurídica e defensoria pública; 

 

Art. 59 - Cabe ao Município, além das competências previstas na 
Constituição Federal: 

II - elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano e seu plano 
diretor, que será aprovado, exclusivamente, por lei municipal; 
 
III - promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano; 

 
V - organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, assim 
considerados aqueles cuja execução tenha início e conclusão no seu limite 
territorial, e que seja realizado, quando for o caso, exclusivamente com seus 
recursos  naturais, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;* 
* Redação dada pela Emenda à Constituição Estadual nº 07, de 18 de janeiro de 
1999. (Texto original em adendo). 
 
(...) 
 
IX - legislar, em caráter suplementar, para adequar as leis estaduais e federais às 
peculiaridades e interesses locais. 
 
Parágrafo único - O Município exerce, no âmbito de seu território, as 
competências comuns com a União e o Estado, previstas na Constituição Federal 
e nesta Constituição. 
 
 
Art. 70 - Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do governador, legislar 
sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:  
 
II - planos e programas estaduais e setoriais de desenvolvimento econômico e 
social; 
 
XI - concessão para exploração de serviços públicos; 
 
(...) 
 
XXIV - concessão de auxílios aos Municípios e autorização para o Estado 
garantir-lhes empréstimos. 
 
 
Art. 71 - Além de outros casos previstos nesta Constituição, compete 
privativamente à Assembléia Legislativa: 
 
VI - aprovar e suspender a intervenção estadual nos Municípios e solicitá-la para 
o Estado; 
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VII - sustar os atos normativos do Poder Executivo, excedentes do poder 
regulamentar; 
 
XXVII - suspender a eficácia de ato normativo estadual ou municipal declarado 
inconstitucional em face desta Constituição, por decisão definitiva do Tribunal de 
Justiça do Estado; 

 
 

Art. 105 - Compete privativamente ao governador do Estado:  
 
VIII - decretar e fazer executar a intervenção no Município, na forma desta 
Constituição;  
 
XIV - convocar, extraordinariamente, a Assembléia Legislativa, nos casos 
previstos nesta Constituição;  

XVI - solicitar intervenção federal; 

XVIII - representar aos tribunais contra leis e atos que violem dispositivos da 
Constituição Federal e desta Constituição; 
 
 
Art. 134 - São partes legítimas para propor ação direta de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo estadual ou municipal em face desta Constituição: 
 
I - o governador; 
II - a Mesa da Assembléia Legislativa; 
III - o procurador geral de Justiça; 
IV - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 
V - partido político com representação na Assembléia Legislativa; 
VI - federação sindical e entidades de classe de âmbito estadual; 
VII - prefeito ou Mesa de Câmara Municipal; 

 
Art. 167 - Caberá ao Estado, na forma da Constituição Federal e desta 
Constituição, legislar sobre direito urbanístico, e aos Municípios executar a 
política urbana, conforme diretrizes fixadas em lei, objetivando o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de 
seus habitantes.  
 
Art. 168 - As ações de órgãos estaduais nos Municípios deverão estar de acordo 

com as diretrizes definidas pelos respectivos planos diretores.  
 
 

3.3 Legislação Federal 
 

3.3.1 Constituição da República Federativa do Brasil 



 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 12 / 88 

 

A Constituição Federal aduz dispositivos constitucionais e legais pertinentes à 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 

(...) 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

(...) 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

(...) 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano; 

(...) 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada; 

(...) 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 

(...) 

§ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata. 
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§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

 

A Constituição Federal apresenta a competência dos Municípios em seu Art. 30: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

(...) 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

(...) 

 

A Constituição Federal traz também o seguinte: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios: 

(...) 

II - propriedade privada; 

(...) 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

(...) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 
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IX - tratamento favorecido para as empresas de  pequeno porte constituídas sob 
as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei. 

 

A Constituição Federal expõe, inclusive, que: 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes. 

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 
com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta 
metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

 
3.3.2 Estatuto da Cidade e algumas leis federais  

A Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, também chamada Estatuto da 
Cidade, regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo diretrizes 
gerais da política urbana e dando outras providências, além de explicar o que consta abaixo. 

O direito a cidades sustentáveis é entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. 
(art. 2º, Inciso I) 

A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante diretrizes gerais tipo oferta 
de transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da 
população e às características locais. (art. 2º, inciso V) 

A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante diretrizes gerais tipo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc06.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc06.htm#art1


 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 15 / 88 

 

ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a instalação de 
empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente. (art. 2º, inciso VI, d) 

Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana legislar 
sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (art. 3

o
, inciso II) 

Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana instituir 
diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico e transportes urbanos. (art. 3

o
, inciso IV) 

Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana, 
elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social. (art. 3

o
, inciso V) 

Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos, planos 
nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. (art. 4

o
,inciso I) 

Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos, planejamento 
municipal, em especial, plano diretor. (art. 4

o
, inciso III, a) 

Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos, planejamento 
municipal, em especial, disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do 
solo. (art. 4

o
, inciso III, b) 

Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos, planejamento 
municipal, em especial, planos, programas e projetos setoriais. (art. 4

o
 , inciso III, 

g) 

Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos, institutos 
jurídicos e políticos, tipo operações urbanas consorciadas. (art. 4

o
, inciso V, p) 

Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o 
objetivo de alcançar transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e 
a valorização ambiental em uma área. (art. 32, § 1

o
) 

Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de 
operação urbana consorciada, contendo, no mínimo, definição da área a ser 
atingida, programa básico de ocupação da área, finalidades da operação e 
contrapartida a ser exigida dos proprietários, dos usuários permanentes e dos 
investidores privados. (art. 33, incisos I, II, IV e VI) 
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Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI do artigo 
33  serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 
(art. 33, inciso VII, § 1

o
) 

O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. (art. 40) 

O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal e 
deverá englobar o território do Município como um todo. (art. 40, §§ 1

o
 e 2

o
) 

A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 
(art. 40, § 3

o
) 

O plano diretor é obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. (art. 
41, inciso I) 

O plano diretor é obrigatório para cidades integrantes de regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas. (art. 41, inciso II) 

No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado 
um plano de transporte urbano integrado. (art. 41,§ 2

o
) 

O plano diretor deverá considerar a existência de infraestrutura e de demanda 
para utilização, na forma do art. 5

o
 desta Lei. (art. 42, inciso I) 

Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá 
determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do 
solo urbano não edificado, do solo urbano subutilizado ou não utilizado. 
Lei municipal específica para área incluída no plano diretor deve fixar as 
condições e os prazos para implementação da referida obrigação. O 
plano de transporte urbano integrado deve ser compatível com o plano 
diretor ou deve ser nele inserido. (art. 5

o
) 

Em vista do que consta no Estatuto da Cidade à medida que regula o que segue, 
vale acrescentar que independente do serviço de estacionamento ser privado, este pode 
estar instalado tanto em espaço público quanto em área privada, tornando necessário o 
conhecimento de outras legislações. Igualmente, requerem atenção, no que tange ao 
Projeto de Lei nº 309/2012, em estudo, o que consta em: 

 

 Lei Federal nº 11.079, de  30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração 
pública; (ANEXO 11) 

 Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências;  

 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos, previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências.  
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3.3.3 Código de Trânsito Brasileiro 
 
A Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro, afirma que:  
 

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, 
abertas à circulação, rege-se por este Código. 

 

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, 
isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga. 

 

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos 
e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no 
âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar 
esse direito. 

 

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 
respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos 
causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do 
direito do trânsito seguro. 

 

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, 
os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso 
regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo 
com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

 

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e 
entidades: 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e 
órgão máximo normativo e consultivo; 

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do 
Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e 
coordenadores;  

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

V - a Polícia Rodoviária Federal; 

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 
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VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

 

Art. 7
o
-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto 

organizado poderá celebrar convênios com os órgãos previstos no art. 7
o
, com a 

interveniência dos Municípios e Estados, juridicamente interessados, para o fim 
específico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsito. 
(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 

 

§ 1
o
 O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas 

áreas dos terminais alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações 
portuárias públicas de pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias 
de trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 

 

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao CONTRAN, são 
integradas por especialistas e têm como objetivo estudar e oferecer sugestões e 
embasamento técnico sobre assuntos específicos para decisões daquele 
colegiado. 

§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas representantes de órgãos e 
entidades executivos da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos 
Municípios, em igual número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, 
além de especialistas representantes dos diversos segmentos da sociedade 
relacionados com o trânsito, todos indicados segundo regimento específico 
definido pelo CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coordenador 
máximo do Sistema Nacional de Trânsito. 

§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo anterior, serão 
representados por pessoa jurídica e devem atender aos requisitos estabelecidos 
pelo CONTRAN. 

§ 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão eleitos pelos respectivos 
membros. 

 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, 
no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de 
suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e 
de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de 
ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os 
equipamentos de controle viário; 

(...) 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada 
previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 

../_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm
../_Ato2007-2010/2009/Lei/L12058.htm
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VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de 
circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os 
infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

(...) 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as 
penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e 
escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas; 

(...) 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa 
Nacional de Trânsito; 

(...) 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de 
tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando 
penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 

(...) 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no 
Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 

(...) 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e 
estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses 
veículos. 

(...) 

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios 
deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 
333 deste Código. 

 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito 
poderão celebrar convênio delegando as atividades previstas neste Código, com 
vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via. 

(...) 

 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor 
deverá verificar a existência e as boas condições de funcionamento dos 
equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da existência de 
combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá 
às seguintes normas: 

(...) 
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II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu 
e os demais veículos, bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, 
no momento, a velocidade e as condições do local, da circulação, do veículo e as 
condições climáticas; 

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de 
local não sinalizado, terá preferência de passagem: 

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor; 

(...) 

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só 
poderá ocorrer para que se adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de 
estacionamento; 

(...) 

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em 
atendimento na via, gozam de livre parada e estacionamento no local da 
prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados, devendo estar 
identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

 

Art. 47. Quando proibido o estacionamento na via, a parada deverá restringir-se 
ao tempo indispensável para embarque ou desembarque de passageiros, desde 
que não interrompa ou perturbe o fluxo de veículos ou a locomoção de pedestres. 

Parágrafo único. A operação de carga ou descarga será regulamentada pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e é considerada 
estacionamento. 

 

Art. 48. Nas paradas, operações de carga ou descarga e nos estacionamentos, o 
veículo deverá ser posicionado no sentido do fluxo, paralelo ao bordo da pista de 
rolamento e junto à guia da calçada (meio-fio), admitidas as exceções 
devidamente sinalizadas. 

§ 1º Nas vias providas de acostamento, os veículos parados, estacionados ou em 
operação de carga ou descarga deverão estar situados fora da pista de 
rolamento. 

§ 2º O estacionamento dos veículos motorizados de duas rodas será feito em 
posição perpendicular à guia da calçada (meio-fio) e junto a ela, salvo quando 
houver sinalização que determine outra condição. 

§ 3º O estacionamento dos veículos sem abandono do condutor poderá ser feito 
somente nos locais previstos neste Código ou naqueles regulamentados por 
sinalização específica. 

 

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos ou 
garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente 
identificadas, na forma regulamentada pelo CONTRAN. 

 

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção, ou 
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reaberta ao trânsito após a realização de obras ou de manutenção, enquanto não 
estiver devidamente sinalizada, vertical e horizontalmente, de forma a garantir as 
condições adequadas de segurança na circulação. 

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá ser afixada 
sinalização específica e adequada. 

 

Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por 
inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta. 

§ 1º O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável 
pela implantação da sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou 
incorreta colocação. 

§ 2º O CONTRAN editará normas complementares no que se refere à 
interpretação, colocação e uso da sinalização. 

 

Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçadoras e fabricantes de 
veículos e autopeças são responsáveis civil e criminalmente por danos causados 
aos usuários, a terceiros, e ao meio ambiente, decorrentes de falhas oriundas de 
projetos e da qualidade dos materiais e equipamentos utilizados na sua 
fabricação. 

 

Art. 114. O veículo será identificado obrigatoriamente por caracteres gravados no 
chassi ou no monobloco, reproduzidos em outras partes, conforme dispuser o 
CONTRAN. 

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, de modo a identificar 
o veículo, seu fabricante e as suas características, além do ano de fabricação, 
que não poderá ser alterado. 

§ 2º As regravações, quando necessárias, dependerão de prévia autorização da 
autoridade executiva de trânsito e somente serão processadas por 
estabelecimento por ela credenciado, mediante a comprovação de propriedade 
do veículo, mantida a mesma identificação anterior, inclusive o ano de fabricação. 

§ 3º Nenhum proprietário poderá, sem prévia permissão da autoridade executiva 
de trânsito, fazer, ou ordenar que se faça, modificações da identificação de seu 
veículo. 

 

Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas dianteira e 
traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e 
modelos estabelecidos pelo CONTRAN. 

 

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 
deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da 
lei. 
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Art. 121. Registrado o veículo, expedir-se-á o Certificado de Registro de Veículo - 
CRV de acordo com os modelos e especificações estabelecidos pelo CONTRAN, 
contendo as características e condições de invulnerabilidade à falsificação e à 
adulteração. 

 

Art. 123. Será obrigatória a expedição de novo Certificado de Registro de Veículo 
quando: 

I - for transferida a propriedade; 

II - o proprietário mudar o Município de domicílio ou residência; 

III - for alterada qualquer característica do veículo; 

IV - houver mudança de categoria. 

1º No caso de transferência de propriedade, o prazo para o proprietário adotar as 
providências necessárias à efetivação da expedição do novo Certificado de 
Registro de Veículo é de trinta dias, sendo que nos demais casos as providências 
deverão ser imediatas. 

§ 2º No caso de transferência de domicílio ou residência no mesmo Município, o 
proprietário comunicará o novo endereço num prazo de trinta dias e aguardará o 
novo licenciamento para alterar o Certificado de Licenciamento Anual. 

§ 3º A expedição do novo certificado será comunicada ao órgão executivo de 
trânsito que expediu o anterior e ao RENAVAM. 

 

Art. 125. As informações sobre o chassi, o monobloco, os agregados e as 
características originais do veículo deverão ser prestadas ao RENAVAM: 

I - pelo fabricante ou montadora, antes da comercialização, no caso de veículo 
nacional; 

II - pelo órgão alfandegário, no caso de veículo importado por pessoa física; 

III - pelo importador, no caso de veículo importado por pessoa jurídica. 

Parágrafo único. As informações recebidas pelo RENAVAM serão repassadas ao 
órgão executivo de trânsito responsável pelo registro, devendo este comunicar ao 
RENAVAM, tão logo seja o veículo registrado. 

 

Art. 126. O proprietário de veículo irrecuperável, ou definitivamente desmontado, 
deverá requerer a baixa do registro, no prazo e forma estabelecidos pelo 
CONTRAN, sendo vedada a remontagem do veículo sobre o mesmo chassi, de 
forma a manter o registro anterior. 

Parágrafo único. A obrigação de que trata este artigo é da companhia seguradora 
ou do adquirente do veículo destinado à desmontagem, quando estes sucederem 
ao proprietário. 

 

Art. 127. O órgão executivo de trânsito competente só efetuará a baixa do registro 
após prévia consulta ao cadastro do RENAVAM. 
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Parágrafo único. Efetuada a baixa do registro, deverá ser esta comunicada, de 
imediato, ao RENAVAM. 

 

Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 
para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de 
trânsito do Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo. 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso bélico. 

§ 2º No caso de transferência de residência ou domicílio, é válido, durante o 
exercício, o licenciamento de origem. 

 

Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido ao veículo 
licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no modelo e especificações 
estabelecidos pelo CONTRAN. 

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao registro. 

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados os débitos 
relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao 
veículo, independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas. 

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar sua aprovação nas 
inspeções de segurança veicular e de controle de emissões de gases poluentes e 
de ruído, conforme disposto no art. 104. 

 

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de segurança, 
de controle de emissão de gases poluentes e de ruído avaliadas 
mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e periodicidade 
estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segurança e pelo 
CONAMA para emissão de gases poluentes e ruído. 

(...) 

§ 5º Será aplicada a medida administrativa de retenção aos veículos 
reprovados na inspeção de segurança e na de emissão de gases 
poluentes e ruído. 

 

Art. 133. É obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento Anual. 

 

Art. 134. No caso de transferência de propriedade, o proprietário antigo deverá 
encaminhar ao órgão executivo de trânsito do Estado dentro de um prazo de 
trinta dias, cópia autenticada do comprovante de transferência de propriedade, 
devidamente assinado e datado, sob pena de ter que se responsabilizar 
solidariamente pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da 
comunicação. 

 

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer preceito deste 
Código, da legislação complementar ou das resoluções do CONTRAN, sendo o 
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infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em cada 
artigo, além das punições previstas no Capítulo XIX. 

Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às resoluções do CONTRAN 
terão suas penalidades e medidas administrativas definidas nas próprias 
resoluções. 

 

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos 
neste Código, aplicam-se as normas gerais do Código Penal e do Código de 
Processo Penal, se este Capítulo - sobre os Crimes de Trânsito, não dispuser de 
modo diverso, bem como a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências, no que 
couber. 

§ 1
o
 Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos 

arts. 74, 76 e 88 da Lei n
o
 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente 

estiver: (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.705, de 2008) 

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência; (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008) 

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição 
automobilística, de exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo 
automotor, não autorizada pela autoridade competente; (Incluído pela Lei nº 
11.705, de 2008) 

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 
km/h (cinqüenta quilômetros por hora). (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008) 

 

§ 2
o
 Nas hipóteses previstas no § 1

o
 deste artigo, deverá ser instaurado inquérito 

policial para a investigação da infração penal. (Incluído pela Lei nº 11.705, de 
2008) 

 

Art. 330. Os estabelecimentos onde se executem reformas ou recuperação de 
veículos e os que comprem, vendam ou desmontem veículos, usados ou não, 
são obrigados a possuir livros de registro de seu movimento de entrada e saída e 
de uso de placas de experiência, conforme modelos aprovados e rubricados 
pelos órgãos de trânsito. 

 

Art. 332. Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Trânsito 
proporcionarão aos membros do CONTRAN, CETRAN e CONTRANDIFE, em 
serviço, todas as facilidades para o cumprimento de sua missão, fornecendo-lhes 
as informações que solicitarem, permitindo-lhes inspecionar a execução de 
quaisquer serviços e deverão atender prontamente suas requisições. 

 
 
 
3.3.4 Código Civil 
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A Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil, afirma que:  

 

Art. 45. Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a 
inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, 
de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas 
as alterações por que passar o ato constitutivo. 

 

Art. 82. São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção 
por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social. 

 

Art. 83. Consideram-se móveis para os efeitos legais: 

II - os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes; 

III - os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 

 

Art. 92. Principal é o bem que existe sobre si, abstrata ou concretamente; 
acessório, aquele cuja existência supõe a do principal. 

 

Art. 94. Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal não abrangem 
as pertenças, salvo se o contrário resultar da lei, da manifestação de vontade, ou 
das circunstâncias do caso. 

 

Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: 

II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável; 

III - forma prescrita ou não defesa em lei. 

 

Art. 106. A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for 
relativa, ou se cessar antes de realizada a condição a que ele estiver 
subordinado. 

 

Art. 111. O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o 
autorizarem, e não for necessária a declaração de vontade expressa. 

 

Art. 112. Nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas 
consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem. 

 

Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os 
usos do lugar de sua celebração. 

 

Art. 114. Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se 
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estritamente. 

 

Art. 118. O representante é obrigado a provar às pessoas, com quem tratar em 
nome do representado, a sua qualidade e a extensão de seus poderes, sob pena 
de, não o fazendo, responder pelos atos que a estes excederem. 

 

Art. 119. É anulável o negócio concluído pelo representante em conflito de 
interesses com o representado, se tal fato era ou devia ser do conhecimento de 
quem com aquele tratou. 

 

Art. 121. Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da 
vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro e 
incerto. 

 

Art. 122. São lícitas, em geral, todas as condições não contrárias à lei, à ordem 
pública ou aos bons costumes; entre as condições defesas se incluem as que 
privarem de  todo efeito o negócio jurídico, ou o sujeitarem ao puro arbítrio de 
uma das partes. 

 

Art. 123. Invalidam os negócios jurídicos que lhes são subordinados: 

I - as condições física ou juridicamente impossíveis, quando suspensivas; 

II - as condições ilícitas, ou de fazer coisa ilícita; 

III - as condições incompreensíveis ou contraditórias. 

 

Art. 132. Salvo disposição legal ou convencional em contrário, computam-se os 
prazos, excluído o dia do começo, e incluído o do vencimento. 

§ 4
o
 Os prazos fixados por hora contar-se-ão de minuto a minuto. 

 

Art. 135. Ao termo inicial e final aplicam-se, no que couber, as disposições 
relativas à condição suspensiva e resolutiva. 

 

Art. 138. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade 
emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de 
diligência normal, em face das circunstâncias do negócio. 

 

Art. 145. São os negócios jurídicos anuláveis por dolo, quando este for a sua 
causa. 

 

Art. 146. O dolo acidental só obriga à satisfação das perdas e danos, e é 
acidental quando, a seu despeito, o negócio seria realizado, embora por outro 
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modo. 

 

Art. 150. Se ambas as partes procederem com dolo, nenhuma pode alegá-lo para 
anular o negócio, ou reclamar indenização. 

 

Art. 157. Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por 
inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da 
prestação oposta. 

 

Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, 
se válido for na substância e na forma. 

§ 1
o
 Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 

I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às 
quais realmente se conferem, ou transmitem; 

II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; 

III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados. 

 

Art. 173. O ato de confirmação deve conter a substância do negócio celebrado e 
a vontade expressa de mantê-lo. 

 

Art. 180. O menor, entre dezesseis e dezoito anos, não pode, para eximir-se de 
uma obrigação, invocar a sua idade se dolosamente a ocultou quando inquirido 
pela outra parte, ou se, no ato de obrigar-se, declarou-se maior. 

 

Art. 183. A invalidade do instrumento não induz a do negócio jurídico sempre que 
este puder provar-se por outro meio. 

 

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito. 

 

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, 
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 
pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

 

Art. 212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser 
provado mediante: 

I - confissão; 

II - documento; 

III - testemunha; 
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IV - presunção; 

V - perícia. 

 

Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se 
verdadeiras em relação aos signatários. 

Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais 
ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os 
interessados em sua veracidade do ônus de prová-las. 

 

Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por 
quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as 
obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os 
da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro 
público. 

Parágrafo único. A prova do instrumento particular pode suprir-se pelas outras de 
caráter legal. 

 

Art. 233. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não 
mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do 
caso. 

 

Art. 255. Quando a escolha couber ao credor e uma das prestações tornar-se 
impossível por culpa do devedor, o credor terá direito de exigir a prestação 
subsistente ou o valor da outra, com perdas e danos; se, por culpa do devedor, 
ambas as prestações se tornarem inexeqüíveis, poderá o credor reclamar o valor 
de qualquer das duas, além da indenização por perdas e danos. 

 

Art. 279. Impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos devedores 
solidários, subsiste para todos o encargo de pagar o equivalente; mas pelas 
perdas e danos só responde o culpado. 

 

Art. 282. O credor pode renunciar à solidariedade em favor de um, de alguns ou 
de todos os devedores. 

Parágrafo único. Se o credor exonerar da solidariedade um ou mais devedores, 
subsistirá a dos demais. 

 

Art. 296. Salvo estipulação em contrário, o cedente não responde pela solvência 
do devedor. 

 

Art. 297. O cedente, responsável ao cessionário pela solvência do devedor, não 
responde por mais do que daquele recebeu, com os respectivos juros; mas tem 
de ressarcir-lhe as despesas da cessão e as que o cessionário houver feito com a 
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cobrança. 

 

Art. 302. O novo devedor não pode opor ao credor as exceções pessoais que 
competiam ao devedor primitivo. 

 

Art. 309. O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado 
depois que não era credor. 

 

Art. 352. A pessoa obrigada por dois ou mais débitos da mesma natureza, a um 
só credor, tem o direito de indicar a qual deles oferece pagamento, se todos 
forem líquidos e vencidos. 

 

Art. 353. Não tendo o devedor declarado em qual das dívidas líquidas e vencidas 
quer imputar o pagamento, se aceitar a quitação de uma delas, não terá direito a 
reclamar contra a imputação feita pelo credor, salvo provando haver ele cometido 
violência ou dolo. 

 

Art. 381. Extingue-se a obrigação, desde que na mesma pessoa se confundam as 
qualidades de credor e devedor. 

 

Art. 382. A confusão pode verificar-se a respeito de toda a dívida, ou só de parte 
dela. 

 

Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, 
mais juros e atualização monetária segundo índices oficiais regularmente 
estabelecidos, e honorários de advogado. 

 

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou 
força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado. 

Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, 
cujos efeitos não era possível evitar ou impedir. 

 

Art. 394. Considera-se em mora o devedor que não efetuar o pagamento e o 
credor que não quiser recebê-lo no tempo, lugar e forma que a lei ou a convenção 
estabelecer. 

 

Art. 395. Responde o devedor pelos prejuízos a que sua mora der causa, mais 
juros, atualização dos valores monetários segundo índices oficiais regularmente 
estabelecidos, e honorários de advogado. 

Parágrafo único. Se a prestação, devido à mora, se tornar inútil ao credor, este 
poderá enjeitá-la, e exigir a satisfação das perdas e danos. 
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Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos 
devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que 
razoavelmente deixou de lucrar. 

 

Art. 410. Quando se estipular a cláusula penal para o caso de total inadimplemento 
da obrigação, esta converter-se-á em alternativa a benefício do credor. 

 

Art. 411. Quando se estipular a cláusula penal para o caso de mora, ou em 
segurança especial de outra cláusula determinada, terá o credor o arbítrio de exigir 
a satisfação da pena cominada, juntamente com o desempenho da obrigação 
principal. 

 

Art. 412. O valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da 
obrigação principal. 

 

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do 
contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé. 

 

Art. 423. Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou 
contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente. 

 

Art. 424. Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas que estipulem a 
renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza do negócio. 

 

Art. 462. O contrato preliminar, exceto quanto à forma, deve conter todos os 
requisitos essenciais ao contrato a ser celebrado. 

 

Art. 463. Concluído o contrato preliminar, com observância do disposto no artigo 
antecedente, e desde que dele não conste cláusula de arrependimento, qualquer 
das partes terá o direito de exigir a celebração do definitivo, assinando prazo à 
outra para que o efetive. 

Parágrafo único. O contrato preliminar deverá ser levado ao registro competente. 

 

Art. 464. Esgotado o prazo, poderá o juiz, a pedido do interessado, suprir a 
vontade da parte inadimplente, conferindo caráter definitivo ao contrato preliminar, 
salvo se a isto se opuser a natureza da obrigação. 

 

Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento 
do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, 
contra riscos predeterminados. 
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Parágrafo único. Somente pode ser parte, no contrato de seguro, como segurador, 
entidade para tal fim legalmente autorizada. 

 

Art. 758. O contrato de seguro prova-se com a exibição da apólice ou do bilhete do 
seguro, e, na falta deles, por documento comprobatório do pagamento do 
respectivo prêmio. 

 

Art. 759. A emissão da apólice deverá ser precedida de proposta escrita com a 
declaração dos elementos essenciais do interesse a ser garantido e do risco. 

 

Art. 760. A apólice ou o bilhete de seguro serão nominativos, à ordem ou ao 
portador, e mencionarão os riscos assumidos, o início e o fim de sua validade, o 
limite da garantia e o prêmio devido, e, quando for o caso, o nome do segurado e o 
do beneficiário. 

 

Art. 761. Quando o risco for assumido em co-seguro, a apólice indicará o 
segurador que administrará o contrato e representará os demais, para todos os 
seus efeitos. 

 

Art. 762. Nulo será o contrato para garantia de risco proveniente de ato doloso do 
segurado, do beneficiário, ou de representante de um ou de outro. 

 

Art. 763. Não terá direito a indenização o segurado que estiver em mora no 
pagamento do prêmio, se ocorrer o sinistro antes de sua purgação. 

 

Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar na conclusão e na 
execução do contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto 
como das circunstâncias e declarações a ele concernentes. 

 

Art. 766. Se o segurado, por si ou por seu representante, fizer declarações 
inexatas ou omitir circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta ou 
na taxa do prêmio, perderá o direito à garantia, além de ficar obrigado ao prêmio 
vencido. 

Parágrafo único. Se a inexatidão ou omissão nas declarações não resultar de má-
fé do segurado, o segurador terá direito a resolver o contrato, ou a cobrar, mesmo 
após o sinistro, a diferença do prêmio. 

 

Art. 769. O segurado é obrigado a comunicar ao segurador, logo que saiba, todo 
incidente suscetível de agravar consideravelmente o risco coberto, sob pena de 
perder o direito à garantia, se provar que silenciou de má-fé. 
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Art. 771. Sob pena de perder o direito à indenização, o segurado participará o 
sinistro ao segurador, logo que o saiba, e tomará as providências imediatas para 
minorar-lhe as conseqüências. 

Parágrafo único. Correm à conta do segurador, até o limite fixado no contrato, as 
despesas de salvamento conseqüente ao sinistro. 

 

Art. 772. A mora do segurador em pagar o sinistro obriga à atualização monetária 
da indenização devida segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, sem 
prejuízo dos juros moratórios. 

 

Art. 774. A recondução tácita do contrato pelo mesmo prazo, mediante expressa 
cláusula contratual, não poderá operar mais de uma vez. 

 

Art. 776. O segurador é obrigado a pagar em dinheiro o prejuízo resultante do risco 
assumido, salvo se convencionada a reposição da coisa. 

 

Art. 777. O disposto no presente Capítulo aplica-se, no que couber, aos seguros 
regidos por leis próprias. 

 

Art. 778. Nos seguros de dano, a garantia prometida não pode ultrapassar o valor 
do interesse segurado no momento da conclusão do contrato, sob pena do 
disposto no art. 766, e sem prejuízo da ação penal que no caso couber. 

 

Art. 779. O risco do seguro compreenderá todos os prejuízos resultantes ou 
conseqüentes, como sejam os estragos ocasionados para evitar o sinistro, minorar 
o dano, ou salvar a coisa. 

 

Art. 781. A indenização não pode ultrapassar o valor do interesse segurado no 
momento do sinistro, e, em hipótese alguma, o limite máximo da garantia fixado na 
apólice, salvo em caso de mora do segurador. 

 

Art. 782. O segurado que, na vigência do contrato, pretender obter novo seguro 
sobre o mesmo interesse, e contra o mesmo risco junto a outro segurador, deve 
previamente comunicar sua intenção por escrito ao primeiro, indicando a soma por 
que pretende segurar-se, a fim de se comprovar a obediência ao disposto no art. 
778. 

 

Art. 783. Salvo disposição em contrário, o seguro de um interesse por menos do 
que valha acarreta a redução proporcional da indenização, no caso de sinistro 
parcial. 
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Art. 784. Não se inclui na garantia o sinistro provocado por vício intrínseco da coisa 
segurada, não declarado pelo segurado. 

 

Parágrafo único. Entende-se por vício intrínseco o defeito próprio da coisa, que se 
não encontra normalmente em outras da mesma espécie. 

 

Art. 785. Salvo disposição em contrário, admite-se a transferência do contrato a 
terceiro com a alienação ou cessão do interesse segurado. 

§ 1
o
 Se o instrumento contratual é nominativo, a transferência só produz efeitos em 

relação ao segurador mediante aviso escrito assinado pelo cedente e pelo 
cessionário. 

§ 2
o
 A apólice ou o bilhete à ordem só se transfere por endosso em preto, datado e 

assinado pelo endossante e pelo endossatário. 

 

Art. 787. No seguro de responsabilidade civil, o segurador garante o pagamento de 
perdas e danos devidos pelo segurado a terceiro. 

§ 1
o
 Tão logo saiba o segurado das conseqüências de ato seu, suscetível de lhe 

acarretar a responsabilidade incluída na garantia, comunicará o fato ao segurador. 

§ 2
o
 É defeso ao segurado reconhecer sua responsabilidade ou confessar a ação, 

bem como transigir com o terceiro prejudicado, ou indenizá-lo diretamente, sem 
anuência expressa do segurador. 

§ 3
o
 Intentada a ação contra o segurado, dará este ciência da lide ao segurador. 

§ 4
o
 Subsistirá a responsabilidade do segurado perante o terceiro, se o segurador 

for insolvente. 

 

Art. 788. Nos seguros de responsabilidade legalmente obrigatórios, a indenização 
por sinistro será paga pelo segurador diretamente ao terceiro prejudicado. 

Parágrafo único. Demandado em ação direta pela vítima do dano, o segurador não 
poderá opor a exceção de contrato não cumprido pelo segurado, sem promover a 
citação deste para integrar o contraditório. 

 

Art. 853. Admite-se nos contratos a cláusula compromissória, para resolver 
divergências mediante juízo arbitral, na forma estabelecida em lei especial. 

 

Art. 876. Todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a 
restituir; obrigação que incumbe àquele que recebe dívida condicional antes de 
cumprida a condição. 

 

Art. 877. Àquele que voluntariamente pagou o indevido incumbe a prova de tê-lo 
feito por erro. 
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Art. 880. Fica isento de restituir pagamento indevido aquele que, recebendo-o 
como parte de dívida verdadeira, inutilizou o título, deixou prescrever a pretensão 
ou abriu mão das garantias que asseguravam seu direito; mas aquele que pagou 
dispõe de ação regressiva contra o verdadeiro devedor e seu fiador. 

 

Art. 881. Se o pagamento indevido tiver consistido no desempenho de obrigação 
de fazer ou para eximir-se da obrigação de não fazer, aquele que recebeu a 
prestação fica na obrigação de indenizar o que a cumpriu, na medida do lucro 
obtido. 

 

Art. 883. Não terá direito à repetição aquele que deu alguma coisa para obter fim 
ilícito, imoral, ou proibido por lei. 

Parágrafo único. No caso deste artigo, o que se deu reverterá em favor de 
estabelecimento local de beneficência, a critério do juiz. 

 

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano. 

Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o 
dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização. 

 

Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua 
indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto 
com a do autor do dano. 

 

Art. 946. Se a obrigação for indeterminada, e não houver na lei ou no contrato 
disposição fixando a indenização devida pelo inadimplente, apurar-se-á o valor das 
perdas e danos na forma que a lei processual determinar. 

 

Art. 947. Se o devedor não puder cumprir a prestação na espécie ajustada, 
substituir-se-á pelo seu valor, em moeda corrente. 

 

Art. 973. A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de 
empresário, se a exercer, responderá pelas obrigações contraídas. 

 

Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo complexo de bens organizado, para 
exercício da empresa, por empresário, ou por sociedade empresária. 

 

Art. 1.143. Pode o estabelecimento ser objeto unitário de direitos e de negócios 
jurídicos, translativos ou constitutivos, que sejam compatíveis com a sua natureza. 

 

Art. 1.145. Se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o seu 
passivo, a eficácia da alienação do estabelecimento depende do pagamento de 



 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 35 / 88 

 

todos os credores, ou do consentimento destes, de modo expresso ou tácito, em 
trinta dias a partir de sua notificação. 

 

Art. 1.148. Salvo disposição em contrário, a transferência importa a sub-rogação do 
adquirente nos contratos estipulados para exploração do estabelecimento, se não 
tiverem caráter pessoal, podendo os terceiros rescindir o contrato em noventa dias 
a contar da publicação da transferência, se ocorrer justa causa, ressalvada, neste 
caso, a responsabilidade do alienante. 

 

 
3.3.5 Código Comercial (seguros de transporte) 

 
O Glossário de Termos Técnicos sobre seguros de transporte (ANEXO 1) e a Lei 

Federal n° 556, de 25 de junho de 1850, que institui o Código Comercial, tem parte 
revogada pela Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - o Código Civil.  Todavia, o 
Código Comercial possui considerações que podem ser referência na elaboração de 
legislação sobre apólice de seguro para estacionamento, principalmente no que tange a 
natureza e forma do contrato de seguro, as coisas que podem ser objeto de seguro, a 
avaliação dos objetos seguros, o começo e fim dos riscos, obrigações recíprocas do 
segurador e do segurado, abandono, natureza e contribuição das avarias,  natureza e 
declaração das quebras e seus efeitos,  reunião dos credores e da concordata, contrato de 
união, administradores, liquidação e dividendos, diversas espécies de créditos e suas 
graduações, preferenciais e distribuições, reabilitação dos falidos, moratórias, disposições 
gerais, etc. 
 
Segundo a Lei Federal n° 556, de 25 de junho de 1850, que institui o Código Comercial: 
 

Art. 667 - A apólice de seguro deve ser assinada pelos seguradores, e conter: 

1 - O nome e domicílio do segurador e o do segurado; declarando este se segura 
por sua conta ou por conta de terceiro, cujo nome pode omitir-se; omitindo-se o 
nome do segurado, o terceiro que faz o seguro em seu nome fica pessoal e 
solidariamente responsável. 

A apólice em nenhum caso pode ser concedida ao portador. 

2 - o nome, classe e bandeira do navio, e o nome do capitão; salvo não tendo o 
segurado certeza do navio (artigo nº. 670). 

3 - A natureza e qualidade do objeto seguro e o seu valor fixo ou estimado. 

4 - O lugar onde as mercadorias foram, deviam ou devam ser carregadas. 

5 - Os portos ou ancoradouros, onde o navio deve carregar ou descarregar, e 
aqueles onde deva tocar por escala. 

6 - O porto donde o navio partiu, devia ou deve partir; e a época da partida, 
quando esta houver sido positivamente ajustada. 

7 - Menção especial de todos os riscos que o segurador toma sobre si. 

8 - O tempo e o lugar em que os riscos devem começar e acabar. 
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9 - O prêmio do seguro, e o lugar, época e forma do pagamento. 

10 - O tempo, lugar e forma do pagamento no caso de sinistro. 

11 - Declaração de que as partes se sujeitam à decisão arbitral, quando haja 
contestação, se elas assim o acordarem. 

12 - A data do dia em que se concluiu o contrato, com declaração, se antes, se 
depois do meio-dia. 

13 - É geralmente todas as outras condições em que as partes convenham. 

Uma apólice pode conter dois ou mais seguros diferentes. 

 

Art. 673 - Suscitando-se dúvida sobre a inteligência de alguma ou algumas das 
condições e cláusulas da apólice, a sua decisão será determinada pelas regras 
seguintes: 

1 - as cláusulas escritas terão mais força do que as impressa; 

2 - as que forem claras, e expuserem a natureza, objeto ou fim do seguro, 
servirão de regra para esclarecer as obscuras, e para fixar a intenção das partes 
na celebração do contrato; 

3 - o costume geral, observado em casos idênticos na praça onde se celebrou o 
contrato, prevalecerá a qualquer significação diversa que as palavras possam ter 
em uso vulgar; 

 

Art. 676 - Mudando os efeitos segurados de proprietário durante o tempo do 
contrato, o seguro passa para o novo dono, independentemente de transferência 
da apólice; salvo condição em contrário. 

 

Art. 677 - O contrato do seguro é nulo: 

1 - Sendo feito por pessoa que não tenha interesse no objeto segurado. 

2 - Recaindo sobre algum dos objetos proibidos no artigo nº. 686. 

3 - Sempre que se provar fraude ou falsidade por alguma das partes. 

4 - Quando o objeto do seguro não chega a por-se efetivamente em risco. 

5 - Provando-se que o navio saiu antes da época designada na apólice, ou que 
se demorou além dela, sem ter sido obrigado por força maior. 

6 - Recaindo o seguro sobre objetos já segurados no seu inteiro valor, e pelos 
mesmos riscos. Se, porém, o primeiro seguro não abranger o valor da coisa por 
inteiro, ou houver sido efetuado com exceção de algum ou alguns riscos, o 
seguro prevalecerá na parte, e pelos riscos executados. 

 

Art. 678 - O seguro pode também anular-se: 

1 - quando o segurado oculta a verdade ou diz o que não verdade; 

2 - quando faz declaração errônea, calando, falsificando ou alterando fatos ou 
circunstâncias, ou produzindo fatos ou circunstâncias não existentes, de tal 
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natureza e importância que, a não se terem ocultado, falsificado ou produzido, os 
seguradores, ou não houveram admitido o seguro, ou o teriam efetuado debaixo 
de prêmio maior e mais restritas condições. 

 

Art. 679 - No caso de fraude da parte do segurado, além da nulidade do seguro, 
será este condenado a pagar ao segurador o prêmio estipulado em dobro. 
Quando a fraude estiver da parte do segurador, será este condenado a retornar o 
prêmio recebido, e a pagar ao segurado outra igual quantia. 

Em um e outro caso pode-se intentar ação criminal contra o fraudulento. 

 

Art. 683 - Tendo-se efetuado sem fraude, diversos seguros sobre o mesmo 
objeto, prevalecerá o mais antigo na data da apólice. Os seguradores cujas 
apólices forem posteriores são obrigados a restituir o prêmio recebido, retendo 
por indenização 0,5% (meio por cento) do valor segurado. 

 

Art. 684 - Em todos os casos em que o seguro se anular por fato que não resulte 
diretamente de força maior, o segurador adquire o prêmio por inteiro, se o objeto 
do seguro se tiver posto em risco; e se não se tiver posto em risco, retém 0,5% 
(meio por cento) do valor segurado. 

 

Art. 687 - O segurador pode ressegurar por outros seguradores os mesmos 
objetos que ele tiver segurado, com as mesmas ou diferentes condições, e por 
igual, maior ou menor prêmio. 

O segurado pode tornar a segurar, quando o segurador ficar insolvente, antes da 
notícia da terminação do risco, pedindo em juízo anulação da primeira apólice; e 
se a esse tempo existir risco pelo qual seja devida alguma indenização ao 
segurado, entrará este pela sua importância na massa do segurador falido. 

 

Art. 692 - O valor do objeto do seguro deve ser declarado na apólice em quantia 
certa, sempre que o segurado tiver dele conhecimento exato. 

 

Art. 693 - O valor declarado na apólice, quer tenha a cláusula - valha mais ou 
valha menos-, quer a não tenha, será considerado em juízo como ajustado e 
admitido entre as partes para todos os efeitos do seguro. Contudo, se o 
segurador alegar que a coisa segura valia ao tempo do contrato um quarto 
menos, ou daí para cima, do preço em que o segurado a estimou, será admitido a 
reclamar a avaliação; incumbindo-lhe justificar a reclamação pelos meios de 
prova admissíveis em comércio. Para este fim, e em ajuda de outras provas, 
poderá o segurador obrigar o segurado à exibição dos documentos ou das razões 
em que se fundara para o cálculo da avaliação que dera na apólice; e se 
presumirá ter havido dolo da parte do segurado se ele se negar a esta exibição. 

 

Art. 699 - O segurador em nenhum caso pode obrigar o segurado a vender os 
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objetos do seguro para determinar o seu valor. 

 

Art. 700 - Sempre que se provar que o segurado procedeu com fraude na 
declaração do valor declarado na apólice, ou na que posteriormente se fizer no 
caso de se não ter feito no ato do contrato (artigo nºs 692 e 694), o juiz, 
reduzindo a estimação do objeto segurado ao seu verdadeiro valor, condenará o 
segurado a pagar ao segurador o dobro do prêmio estipulado. 

 

Art. 701 - A cláusula inserta na apólice - valha mais ou valha menos - não releva 
o segurado da condenação por fraude; nem pode ser valiosa sempre que se 
provar que o objeto seguro valia menos de um quarto que o preço fixado na 
apólice (artigo nºs 692 e 693). 

 

Art. 702 - Não constando da apólice do seguro o tempo em que os riscos devem 
começar e acabar, os riscos de seguro sobre navio principiam a correr por conta 
do segurador desde o momento em que a embarcação suspende a sua primeira 
âncora para velejar, e terminam depois que tem dado fundo e amarrado dentro do 
porto do seu destino, no lugar que aí for designado para descarregar, se levar 
carga, ou no lugar em que der fundo e amarrar, indo em lastro. 

 

Art. 710 - São a cargo do segurador todas as perdas e danos que sobrevierem ao 
objeto seguro por alguns dos riscos especificados na apólice. 

 

Art. 728 - Pagando o segurador um dano acontecido à coisa segura, ficará 
subrogado em todos os direitos e ações que ao segurado competirem contra 
terceiro; e o segurado não pode praticar ato algum em prejuízo do direito 
adquirido dos seguradores. 

 

Art. 729 - O prêmio do seguro é devido por inteiro, sempre que o segurado 
receber a indenização do sinistro. 

 

Art. 730 - O segurador é obrigado a pagar ao segurado as indenizações a que 
tiver direito, dentro de 15 (quinze) dias da apresentação da conta, instruída com 
os documentos respectivos; salvo se o prazo do pagamento tiver sido estipulado 
na apólice. 

 

Art. 753 - É lícito ao segurado fazer abandono dos objetos seguros, e pedir ao 
segurador a indenização de perda total nos seguintes casos: 

(...) 

3  - perda total do objeto seguro, ou deterioração que importe pelo menos três 
quartos do valor da coisa segurada (artigo nºs 759 e 777); 

4 - falta de notícia do navio sobre que se fez o seguro, ou em que se embarcaram 
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os efeitos seguros (artigo nº. 720). 

 

Art. 755 - O abandono só, é admissível quando as perdas acontecem depois de 
começada a viagem. 

Não pode ser parcial, deve compreender todos os objetos contidos na apólice. 
Todavia, se na mesma apólice se tiver segurado o navio e a carga, pode ter lugar 
o abandono de cada um dos dois objetos separadamente (artigo nº. 689). 

 

Art. 762 - Não havendo entre as partes convenção especial exarada na carta 
partida ou no conhecimento, as avarias hão de qualificar-se, e regular-se pelas 
disposições deste Código. 

 

3.3.6 Código de Defesa do Consumidor 
 

A Lei Federal n° 8.078/1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências, determina o seguinte:  

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do 
consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso 
XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições 
Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto 
ou serviço como destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 
indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional 
ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem 
atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 
remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e 
securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, 
saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da 
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 
21.3.1995) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5xxxii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art170v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9008.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9008.htm#art4
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I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

       a) por iniciativa direta; 

       b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações 
representativas; 

       c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

       d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de 
qualidade, segurança, durabilidade e desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e 
compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de 
desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos 
quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre 
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus 
direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de 
qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos 
alternativos de solução de conflitos de consumo; 

(...) 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

(...) 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

        I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou 
nocivos; 

        II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e 
serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

        III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade 
e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art170
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        IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas 
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

        V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 
excessivamente onerosas; 

        VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos; 

        VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à 
prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou 
difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos 
necessitados; 

        VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 
ordinárias de experiências; 

 

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de 
tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da 
legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades 
administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do 
direito, analogia, costumes e eqüidade. 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou 
serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança. 

§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução 
no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, 
deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos 
consumidores, mediante anúncios publicitários.  

3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços 
à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios deverão informá-los a respeito. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de 
culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua fruição e riscos. 



 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 42 / 88 

 

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor 
dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, 
entre as quais: 

        I - o modo de seu fornecimento; 

        II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

        III - a época em que foi fornecido. 

 

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os 
tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou 
mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua 
escolha: 

        II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem 
prejuízo de eventuais perdas e danos; 

        III - o abatimento proporcional do preço. 

        § 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins 
que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles que não atendam as 
normas regulamentares de prestabilidade. 

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, 
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados 
a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, 
contínuos. 

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações 
referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a 
reparar os danos causados, na forma prevista neste código. 

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação 
dos produtos e serviços não o exime de responsabilidade. 

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere 
ou atenue a obrigação de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores. 

§ 1° Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos 
responderão solidariamente pela reparação prevista nesta e nas seções 
anteriores. 
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Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados 
por fato do produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se 
a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria. 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por 
qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços 
oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se 
utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 
suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos 
de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos 
atos de seus prepostos ou representantes autônomos. 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, 
apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre 
escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, 
apresentação ou publicidade; 

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente 
antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos. 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 
abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994) 

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua 
idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos 
ou serviços; 

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se 
normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei nº 
8.884, de 11.6.1994) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8884.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8884.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8884.htm#art39
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 XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a 
fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei nº 9.008, de 
21.3.1995) 

 XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente 
estabelecido. (Incluído pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999) 

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os 
consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento 
prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de 
modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. 

Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável 
ao consumidor. 

Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e 
pré-contratos relativos às relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando 
inclusive execução específica, nos termos do art. 84 e parágrafos. 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas 
ao fornecimento de produtos e serviços que: 

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por 
vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou 
disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o 
consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações 
justificáveis; 

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos 
previstos neste código; 

III - transfiram responsabilidades a terceiros; 

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé 
ou a eqüidade; 

VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor; 

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem; 

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico 
pelo consumidor; 

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora 
obrigando o consumidor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9008.htm#art39xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9008.htm#art39xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9870.htm#art39xiii
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X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de 
maneira unilateral; 

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual 
direito seja conferido ao consumidor; 

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, 
sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor; 

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a 
qualidade do contrato, após sua celebração; 

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais; 

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor; 

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias 
necessárias. 

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vontade que: 

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence; 

II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do 
contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual; 

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a 
natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias 
peculiares ao caso. 

§ 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, 
exceto quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer 
ônus excessivo a qualquer das partes. 

§ 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao 
Ministério Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de 
cláusula contratual que contrarie o disposto neste código ou de qualquer forma 
não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes. 

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela 
autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de 
produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar 
substancialmente seu conteúdo.  

§ 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do 
contrato. 
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Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas 
suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à 
produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da 
saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com 
atribuições para fiscalizar e controlar o mercado de consumo manterão 
comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização das normas 
referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e 
fornecedores. 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, 
conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de 
natureza civil, penal e das definidas em normas específicas: 

I - multa; 

(...) 

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII - suspensão temporária de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela 
autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas 
cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 
vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada 
mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a 
Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm
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Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
(Redação dada pela Lei nº 8.656, de 21.5.1993) 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de 
fabricação de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de 
cassação do registro do produto e revogação da concessão ou permissão de uso 
serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de 
qualidade por inadequação ou insegurança do produto ou serviço. 

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão 
temporária da atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão 
aplicadas mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, 
quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade 
previstas neste código e na legislação de consumo. 

§ 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço 
público, quando violar obrigação legal ou contratual. 

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as 
circunstâncias de fato desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou 
suspensão da atividade. 

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade 
administrativa, não haverá reincidência até o trânsito em julgado da sentença. 

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste 
código, sem prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas 
tipificadas nos artigos seguintes. 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas 
poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

 II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, 
os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou 
classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação 
jurídica base; 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os 
decorrentes de origem comum. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8656.htm#art57
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Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados 
concorrentemente: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 

I - o Ministério Público, 

II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

 III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que 
sem personalidade jurídica,      especificamente destinados à defesa dos 
interesses e direitos protegidos por este código; 

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam 
entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por 
este código, dispensada a autorização assemblear. 

§ 1° O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações 
previstas nos arts. 91 e seguintes, quando haja manifesto interesse social 
evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem 
jurídico a ser protegido. 

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são 
admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e 
efetiva tutela. 

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código não haverá adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem 
condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de 
advogados, custas e despesas processuais. 

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os 
diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente 
condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos. 

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas do Código de 
Processo Civil e da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, inclusive no que 
respeita ao inquérito civil, naquilo que não contrariar suas disposições. 

Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e 
no interesse das vítimas ou seus sucessores, ação civil coletiva de 
responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, de acordo com o disposto 
nos artigos seguintes. (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 

Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da 
lei. 

 Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a 
causa a justiça local: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9008.htm#art82
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9008.htm#art91
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I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 

Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os 
interessados possam intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de 
ampla divulgação pelos meios de comunicação social por parte dos órgãos de 
defesa do consumidor. 

Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando 
a responsabilidade do réu pelos danos causados. 

Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela 
vítima e seus sucessores, assim como pelos legitimados de que trata o art. 82. 

Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de 
que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiveram sido 
fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de outras 
execuções. (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) 

Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na 
Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985 e de indenizações pelos prejuízos 
individuais resultantes do mesmo evento danoso, estas terão preferência no 
pagamento. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância 
recolhida ao fundo criado pela Lei n°7.347 de 24 de julho de 1985, ficará sustada 
enquanto pendentes de decisão de segundo grau as ações de indenização pelos 
danos individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser 
manifestamente suficiente para responder pela integralidade das dívidas. 

Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em 
número compatível com a gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 
promover a liquidação e execução da indenização devida. 

 Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá para o fundo criado 
pela Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985. 

Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, 
sem prejuízo do disposto nos Capítulos I e II deste título, serão observadas as 
seguintes normas: 

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor; 

II - o réu que houver contratado seguro de responsabilidade poderá chamar ao 
processo o segurador, vedada a integração do contraditório pelo Instituto de 
Resseguros do Brasil. Nesta hipótese, a sentença que julgar procedente o pedido 
condenará o réu nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil. Se o réu 
houver sido declarado falido, o síndico será intimado a informar a existência de 
seguro de responsabilidade, facultando-se, em caso afirmativo, o ajuizamento de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9008.htm#art98
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5869.htm#art80
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ação de indenização diretamente contra o segurador, vedada a denunciação da 
lide ao Instituto de Resseguros do Brasil e dispensado o litisconsórcio obrigatório 
com este. 

Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os 
órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais e as entidades 
privadas de defesa do consumidor. 

Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria 
Nacional de Direito Econômico (MJ), ou órgão federal que venha substituí-lo, é 
organismo de coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor, cabendo-lhe: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção 
ao consumidor; 

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões 
apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito 
público ou privado; 

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a 
apreciação de delito contra os consumidores, nos termos da legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de 
medidas processuais no âmbito de suas atribuições; 

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem 
administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos 
consumidores; 

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito 
Federal e Municípios, bem como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, 
quantidade e segurança de bens e serviços; 

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a 
formação de entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos 
públicos estaduais e municipais; 

XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. 

Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento Nacional 
de Defesa do Consumidor poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de 
notória especialização técnico-científica. 
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4. Observações acerca de Minuta do Projeto 
 

Sobre a Minuta do Projeto de Lei n° 309/2012, a ementa mais apropriada poderia ser: 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de apólice de seguros para serviços de estacionamento e 
garagem privados, vagas de estacionamento disponibilizadas por estabelecimentos 
comerciais e outras providências".  
 

Na Minuta do Projeto de Lei n° 309/2012, o parágrafo 1° do art. 1° tem cabimento, porém 
talvez o caput do art. 1° precise ser repensado. 

 
1º Art. - Definem-se como estabelecimentos comerciais que tenham 
como finalidade a guarda de veículos ou aqueles que oferecerem a 
guarda de veículos aos clientes como parte de sua facilidade de 
acesso, sendo em área contígua ou não ao estabelecimento. 

 
Parágrafo 1º - Todo estacionamento privado é obrigado a possuir 
apólice de seguro cujo objeto de contrato será a integridade do 
veículo sob sua guarda e os pertences porventura existentes dentro 
dele. 
 

Talvez seja desnecessário especificar no caput do art. 2° que é "para contato imediato 
pelos clientes em caso de sinistro".  

 
Se  o caput do art. 1° não for alterado, o caput do art. 2° não precisará ser alterado em 

mais nada, consequentemente, permanece o texto do parágrafo 1° do art. 2°.  
 

2º Art. – Todo estacionamento privado é obrigado a ostentar em local 
visível aos clientes na sua entrada, o nome da seguradora, número 
da apólice de seguro e telefone de contato na mesma, para contato 
imediato pelos clientes em caso de sinistro. 

 
Parágrafo 1º - Da regularidade e vigência do seguro do 
estacionamento dependerá a concessão e renovação de alvarás de 
funcionamento expedidos pela Prefeitura Municipal do Salvador. 

 
Poderia surgir um parágrafo 2° do artigo 2° que diga "os clientes do serviço de 

estacionamento privado deverão receber cópia da apólice de seguro e telefone de contato 
da mesma antes de deixarem seu veículo estacionado e se dirigirem a outro local (destino)". 
 

Uma verificação com alguém da área de segurança sobre o tempo mínimo necessário 
que um encarregado da mídia precisa para disponibilizar cópia dela a um cliente que foi 
vítima de sinistro, ajudaria muito numa definição mais precisa de prazo para entrega da 
mídia para a vítima de sinistro.  

 
O caput do artigo 3º da Minuta destaca o que segue: 
 

3º Art. – Em caso de sinistro, obriga-se o estacionamento, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a fornecer diretamente ao cliente cópia 
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das filmagens em mídia de todas as câmeras da área referente à que 
se encontrava o veículo e cópia das filmagens em mídia das câmeras 
que registrem entrada e saída do veículo. 

 
O final do caput do artigo 3° precisaria acrescentar ‘cópia das filmagens em mídia de 

todas as câmaras que gravem a saída de pedestres de toda a área privativa do 
estacionamento, que porventura tenham retirado objetos de dentro do veículo, além de 
cópia das filmagens em mídia da entrada e saída do veículo e da área onde ficava 
estacionado o veículo. Esse acréscimo, além do que consta no caput do art. 1° sobre 
pertences porventura existentes, acarretaria numa necessidade de monitorar a saída dos 
pedestres por catraca e/ou outros meios que façam uso de número limitado e controlado de 
saídas. Uma área mínima de estacionamento, baseada em metragem quadrada ou num 
número mínimo de vagas para veículos, uma dezena ou um dúzia por exemplo, precisaria 
ser definida como padrão para que a apólice de seguros venha a ser exigida do 
estabelecimento em razão de a Cidade possuir estabelecimentos com apenas uma, duas, 
três ou oito vagas de acesso a suas dependências e que não possui área mínima suficiente 
que compense a instalação de guarita, catraca, sistema eletrônico de segurança, etc. 

 
O artigo 4º da Minuta determina que: 
 

4º Art. – No caso de não conformidade do estabelecimento com a 
presente Lei, o mesmo será advertido da primeira vez. Havendo 
reincidência, será cominada multa, e se houver rescidiva, 
fechamento do estabelecimento enquanto não houver a 
regularização do quanto disposto nos artigos da presente Lei.  

 
O art. 4° prevê apenas uma advertência seguida de cobrança de multa em caso de 

reincidência e fechamento do estabelecimento se houver uma terceira desconformidade 
com a presente lei, todavia a advertência precisará ser por escrito e poderia ser de primeira, 
segunda e terceira vez como trabalha o código de trânsito brasileiro em caso de 
descumprimento de tudo o que o mesmo estabelece, ou conforme o Código Civil. 

 
Além do mais, o estabelecimento privado com finalidade diversa de estacionar mas que 

oferece vagas de acesso aos seus clientes, como benefício, não pode ser penalizado com 
fechamento, uma vez que estacionamento não é a sua atividade principal e seu porte 
empresarial talvez não possibilite economicamente investir em estacionamento privado.  

 
A Prefeitura Municipal poderia criar facilidades tributárias provendo o surgimento de 

pequenas empresas em condições e com interesse de serem abertas no intuito de garantir 
estacionamento privado para pequenos estabelecimentos comerciais e isso se transformaria 
em serviço terceirizado que reduziria a necessidade da Transalvador  ter que fiscalizar todas 
as áreas da cidade que podem ser utilizadas como estacionamento.   

 
O artigo 5º da Minuta assim estabelece: 
 

5º Art. – O Poder Executivo terá o prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua publicação, para regulamentar esta 
Lei. 
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O art. 5º parece precipitar-se em exigir o início da vigência desta lei para noventa dias a 
partir da publicação, porque o que altera a economia e finanças costuma precisar de um 
prazo maior para ser exigido e cumprido. 

 
O art. 6º da Minuta entra em contradição com o que diz seu art.5º.  

  
Diante das dificuldades econômicas, financeiras e fiscais que alguns estabelecimentos 

de pequeno porte podem estar vivendo, provenientes deste ou de últimos exercícios, não é 
impossível faltar viabilidade para a aquisição de sistema eletrônico de segurança, ou até 
mesmo, contratar seguranças particulares para seu estacionamento. Situações dessa 
natureza poderiam ser resolvidas com exceções para o cumprimento deste projeto, de 
preferência, antes do Projeto de Lei nº 309/2010  tornar-se Lei. Por exemplo: determinar 
área mínima para estabelecimento comercial que não será abrangido por esta lei ou número 
mínimo de vagas para estacionamentos que não serão compreendidos por esta lei. 
 
Da aprovação do Projeto de Lei n° 309/2010, surgirão pleitos do tipo: 

 visibilidade de aviso bem na entrada e saída dos estacionamentos, como precaução,  
para que proprietários e motoristas autorizados fiquem motivados a declarar e incluir 
características e documentos de objetos de alto valor existentes dentro do veículo na 
apólice de seguro da vaga utilizada. 

 ordenamento da Cidade no que tange a estacionamentos como conseqüência do 
aprimoramento de política pública sobre o tema. 

 legislar sobre calçada. O passeio é público, mas a calçada de frente para área 
privada pode ser ou não responsabilidade do proprietário desse imóvel. Calçadas 
mais compridas tem sido utilizadas como estacionamento, principalmente, pelos 
proprietários de imóveis comerciais como sendo área privativa para seus clientes.  

 melhoria na segurança em estacionamentos públicos, evitando que  o município 
assuma o papel de indenizar qualquer cidadão por danos e perdas ocasionados de 
sinistro num veículo estacionado em espaço público não privatizado ou que não seja 
objeto de concessão nem permissão. 

 parcerias no serviço de estacionamento tanto em áreas públicas como de 
particulares. 

 incentivo ao rodízio, caso estabelecimentos proíbam ostensivamente os não clientes, 
ou aqueles que não estiverem comprando neles no momento, de utilizarem vagas do 
seu estacionamento.  

 deslocamento na Cidade como pedestres ou de outra forma, quando proprietários de 
veículos ou motoristas autorizados estiverem se dirigindo para lugares em que há 
número insuficiente de lugares onde estacionar. 

  aumento na fiscalização pela Transalvador para penalizar quem estiver estacionado 
indevidamente ou em local inapropriado. 

 
 

5. Considerações Finais 
 

Após realização de busca no sítio da Superintendência de Seguros Privados do 
Brasil, não foram encontrados itens que atendam ao critério de apólice de seguro para 
estacionamentos. Ao pesquisar o conteúdo ‘supra’ relacionado ao CNSP (Conselho 
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Nacional de Seguros Privados), o resultado obtido mais próximo do que se procurava pode 
ser consultado no ANEXO 12 a este trabalho. 

 
Merece acréscimo esclarecer que, ao buscar “apólice de seguro para 

estacionamento” por “sites” análogos, na data 03 de abril de 2013 (quarta-feira), foram 
encontrados, como resultado, muitos conjuntos de páginas sobre o assunto. Em destaque: 

 

 em www.segurodeestacionamento.com.br, há matéria sobre projeto que quer 
obrigar seguro em estacionamento,  

 em www.liderfm.com.br , matéria sobre estacionamentos deverem apresentar 
cópia da apólice de seguro,  

 em www.clamerseguros.com.br , matéria sobre gerenciamento de riscos em 
seguro de estacionamento,  

 em www.brasilpark.com.brm, matéria sobre cobertura de apólice de seguro para 
estacionamento ,  

 em www.greenparkrg.com.br ,  a Green Park Estacionamentos, empresa fundada 
em 1999, oferece serviços de levantamento de local destinado à área de 
estacionamento,  seleção rigorosa e específica de manobristas e orientadores, e 
dentre outras coisas, contratação de apólice de seguro específica cobrindo 
possíveis ocorrências de furto, roubo ou incêndio e, quando houver atuação dos 
manobristas deles, a apólice cobrirá também eventuais colisões. 

 
O sítio www.segurodeestacionamento.com.br trata de apólice exclusiva de 1º e 2º 

risco de responsabilidade civil garagista, ao tempo em que divulga o número de telefone 
0800.6007000 da Clamer Corretora de Seguros, empresa com endereço nas seguintes 
capitais: Porto Alegre (RS), Curitiba (PR) e São Paulo (SP). A Clamer emite uma apólice de 
1º risco (tradicional) em uma seguradora e outra apólice de 2º risco (em excesso) em outra 
seguradora. Seus benefícios divulgados são: diluição dos grandes riscos entre as 
seguradoras (roubo de veículos), redução do custo do seguro, possibilidade de contratar a 
cobertura de colisão na apólice de 1º risco local por local e apólice de 2º risco com a 
cobertura única (Cobertura Blanquet).  
 

Sobre dever de guarda e segurança, foi reproduzido em mesmo sítio, a título 
de ilustração e fundamentação, julgado do Superior Tribunal de Justiça, 
inserto na Revista Direito do Consumidor, Editora Revista dos Tribunais, vol. 
17, páginas 187/189. Ementa : " Responsabilidade Civil - Furto de veículo em 
estacionamento de supermercado - Dever de guarda e vigilância - Avisos 
ostensivos. 
 

" O estabelecimento comercial que, como fator de captação de clientela, oferece 
local presumivelmente seguro para estacionamento, ainda que diretamente nada 
cobre por isso, assume obrigação de guarda e vigilância sobre os veículos 
parqueados, respondendo civilmente pela reparação devida em caso de furto ou 
danificação dos mesmos. " 
 
"Simples avisos de não responsabilidade não têm o condão de eximir o 
mantenedor do estacionamento do dever de conservação dos bens confiados à 
sua guarda " 

http://www.segurodeestacionamento.com.br/
http://www.liderfm.com.br/
http://www.clamerseguros.com.br/
http://www.brasilpark.com.brm/
http://www.greenparkrg.com.br/
http://www.segurodeestacionamento.com.br/
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... A decisão recorrida, portanto, ao consignar não ter havido culpa in vigilando  
da recorrida, por ausente, na espécie, qualquer dever de guarda a ela atribuível, 
incorreu em ofensa ao art. 927, Parágrafo único do CC “Haverá obrigação de 
reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou 
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por 
sua natureza, riscos para o direito de outrem” (SIC). Divergiu, de outra parte, DA 
unívoca jurisprudência desta Corte acerca do tema.  
 

Quanto ao efeito DA afixação de cartazes ou placas prevenindo ou ressalvando a 
responsabilidade DA empresa por furtos ocorridos no estacionamento por ela 
mantido, realmente esta Turma chegou a admitir, num primeiro momento, que 
não haveria obrigação de guarda nos casos em que " ostensivos avisos 
comunicam que a empresa não assume tal encargo "... Tal entendimento...restou, 
contudo, superado, resultando do processo de evolução jurisprudencial orientado 
em sentido oposto... ". 

 

A Clamer Corretora de Seguros ou a Seguradora tem cobertura exclusiva de carro 
reserva em apólice de estacionamento, define características de assaltos a estacionamento 
e detalha a marca e o modelo dos veículos mais roubados em 2008. Quanto aos seus 
critérios para definição da importância segurada e cobertura e, logo depois, seu projeto de 
gerenciamento de riscos, a mesma assim especifica: 

“Cobertura de Responsabilidade Civil Garagista se divide em 03 Modalidades: 

1. Compreensiva ou Global (Colisão, Incêndio, Roubo e Furto Qualificado de 
veículos)  

2. Compreensiva ou Global + Percurso (cobre os riscos de Colisão, Incêndio, Roubo 
e Furto Qualificado de veículos no local de recepção dos veículos, no percurso de 
ida, no local de estacionamento dos veículos e no percurso de volta até a entrega 
dos mesmos)  

3. Restrita (Incêndio, Roubo e Furto Qualificado de veículos). 

Possuímos centenas de apólices de estacionamentos, mas destas menos de 
10% possuem a cobertura de colisão. Para inclusão DA cobertura de colisão na 
apólice o agravo, médio, é de 40%. 

O prejuízo médio de uma colisão de automóvel em um estacionamento é de R$ 
360,00, bastante inferior ao valor DA franquia DA apólice, Portanto, somente 
sugerimos a inclusão desta cobertura quando o estacionamento possui uma 
Grande área de manobra ou número de vagas, ou em estacionamentos que 
possuem a cobertura de extensão de perímetro, ou ainda quando o perfil clientes 
do estacionamento são de veículos de elevado valor (importados por exemplo).  

Mesmo os estacionamentos que não possuem a cobertura de colisão são 
assessorados pela Clamer Corretora de Seguros quando estas ocorrem. (Vide 
Gerenciamento das Colisões nos Estacionamentos). 
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O principal risco em que o estacionamento está sujeito é um assalto a mão 
armada. Por este motivo a nossa principal preocupação é o Grande prejuízo 
(roubo ou furto qualificado de veículos) aquele que pode até mesmo encerrar as 
operações de um estacionamento. 

Os pequenos prejuízos (colisões) apesar de não serem a nossa principal 
preocupação, também, são administrados e gerenciados pela Clamer Corretora 
de Seguros. 

Projeto de Gerenciamento de Riscos: 

Riscos Gravosos (mais de 60% dos assaltos ocorridos nos 
estacionamentos): 

1. Guarda das Chaves dos Veículos  
2. Pernoites  
3. Arrastão em Estacionamentos  

GUARDA DAS CHAVES DOS VEÍCULOS 

Os maiores assaltos em estacionamentos ocorrem naqueles que permanecem 
com as chaves dos veículos. Existem inclusive quadrilhas especializadas em 
assaltos a estacionamentos que ficam com as chaves dos carros. Estes ladrões 
ao entrar em um estacionamento vão ao quadro de chaves e escolhem os 
veículos. 

Estes ladrões inclusive chamam os estacionamentos de “shopping center de 
veículos” onde basta ir para a vitrine (veículo ou quadro de chaves a mostra) e 
escolher os veículos. 

Portanto a situação ideal é o estacionamento não permanecer com as chaves dos 
veículos. Ressaltamos que embora o estacionamento possua seguro o mesmo 
está limitado ao valor da importância segurada e em todos os sinistros o 
estacionamento participa do prejuízo com o pagamento da franquia. 

Se a operação do estacionamento impossibilitar que as chaves dos veículos 
fiquem com os clientes, sugerimos que estas não fiquem a vista (em um quadro 
de chaves exposto) ou em um local de fácil acesso (como por exemplo no pneu 
do veículo).  

A nossa experiência demonstra que se o estacionamento tiver que permanecer 
com a chave o ideal é aumentar o tempo de permanência de um ladrão dentro do 
estacionamento, visto que a cada minuto que aumento o tempo necessário para o 
roubo de um veiculo diminui exponencialmente risco do estacionamento. 

Para os estacionamentos que necessitem ficar com as chaves dos veículos, 
sugerimos o modelo de quadro de chaves abaixo que diminui o risco do 
estacionamento ser vitima de um assalto, visto que uma pessoa estranha 

http://www.segurodeestacionamento.com.br/gerenciamento-riscos.php
http://www.segurodeestacionamento.com.br/pernoites.php
http://www.segurodeestacionamento.com.br/arrastao.php
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(assaltante) irá demorar para retirar o veículo alvo do assalto como também irá 
criar a dúvida se a chave do veículo alvo esta em poder do estacionamento.” 

 

Sobre condenação por danos morais em assaltos a estacionamentos, o sítio divulga 
o que consta abaixo: 

“TJRJ - APELACAO APL 220941720088190014 RJ 0022094-17.2008.8.19...  

Data de Publicação: 15/04/2011 

Ementa: APELAÇÃO. SUMÁRIO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. FURTO DE VEÍCULO EM ESTACIONAMENTO DO 
SUPERMERCADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. ENUNCIADO DA SÚMULA N. º 130, DO STJ "A empresa responde, 
perante o cliente, pela reparação do dano ou do furto de veículo ocorrido em 
seu estabelecimento". Dano moral configurado. Verba fixada em R$ 3.000,00 
(três mil reais), em consonância com os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Manutenção da sentença.DESP...  

TJDF - Ação Cível do Juizado Especial ACJ 42829420098070002 DF 0...  

Data de Publicação: 18/02/2011 

Ementa: JUIZADOS ESPECIAIS. CONSUMIDOR. FURTO DE VEÍCULO EM 
ESTACIONAMENTO DE SUPERMERCADO. DANO MORAL, NA HIPÓTESE, 
CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. O DANO MORAL RESTOU DEVIDAMENTE 
CONFIGURADO. A PAR DE O FURTO HAVER AFETADO DE MODO INCISIVO 
A VIDA DO AUTOR, HAJA VISTA QUE ERA INSTRUMENTO DE TRABALHO, 
CONFORME BEM RESSALTADO NA SENTENÇA GUERREADA, A EMPRESA 
RECORRENTE AGRAVOU A SITUAÇÃO DO CONSUMIDOR. 2. AS INÚMERAS 
TENTATIVAS FRUSTRADAS DE SOLUCION...  

Condenação de 10 salários mínimos de Danos Morais por veículo furtado 
em Estacionamento 

e sua esposa ....., qualificados na inicial destes autos, propuseram a presente 
Ação de Indenização por Danos Materiais c/c Danos Morais contra ..... e ....., 
também qualificados, alegando que, no dia 22 de março de 2.005, quando se 
dirigiam para a fazenda de sua propriedade, passaram na loja da 1ª ré, onde 
fariam compras, deixando sua caminhonete ....., placas ....., no estacionamento 
do segundo réu e das demais empresas pertencentes ao Complexo ....., 
recebendo na entrada o cartão de estacionamento nº ....., série ...... 
Efetuadas as compras, voltaram ao estacionamento, onde constataram que a 
caminhonete tinha sido furtada, situação esta que os levou a procurar as Polícias 
Militar e Civil, lavrando-se o Boletim de Ocorrência. 

http://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19214894/apelacao-apl-220941720088190014-rj-0022094-1720088190014-tjrj
http://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/18176815/acao-ci-vel-do-juizado-especial-acj-42829420098070002-df-0004282-9420098070002-tjdf
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Além do prejuízo decorrente da perda do veículo, cujo valor de mercado era de 
R$ 27.380,00 e dos objetos que nele estavam, estes avaliados em R$ 1.316,60 
tiveram ainda sérios constrangimentos e desconforto em razão do episódio, 
ocorrido por culpa dos réus, razão pela qual propõem contra eles a presente 
ação, pedindo uma indenização por danos materiais, no valor de mercado do 
veículo, mais a importância de R$ 1.316,60, correspondente aos objetos que 
estavam nele. 

Pedem ainda indenização por danos morais a ser a ser arbitrada por este Juízo 

Da Sentença:  

Filiando-me a tal entendimento, não vejo como poupar a ré da obrigação de 
indenizar os autores, em razão do furto do veículo deles. 
LIMITES DA INDENIZAÇÃO: 

DANOS MATERIAIS: 

A nota fiscal de fl.34 noticia que o veículo furtado é uma ....., ano de fabricação 
..... e as fotos de fl.36, mostram ser ela dotada de cabine simples, com capota de 
fibra, veiculo este cuja cotação de mercado é de R$ 25.000,00. 

DANOS MORAIS: 

O furto da caminhonete dos autores ocorreu no momento em que eles 
empreendiam viagem à fazenda, onde iriam se reunir com parentes e passar os 
feriados da Semana Santa. 

Em face da ocorrência dele, viram frustrados a viagem e o convívio com os 
familiares, exatamente na ocasião em que a autora debatia-se contra um câncer 
de ovário e preparava-se para uma cirurgia, carecendo, pois, do conforto, da 
solidariedade e do alento dos seus. 

Por outro lado, tanto ela como o autor, experimentaram a sensação de ver o 
veículo furtado, com os objetos e documentos pessoais dela, além do desconforto 
e do constrangimento inevitáveis em tais episódios. 

Por tudo, merecem eles uma reparação que possa minimizar os efeitos da 
situação vivenciada e que sirva também de reprimenda à empresa ré. 

A tal título, fixo a indenização em 10 (dez) salários mínimos para cada um, o 
que faço levando em conta também o porte econômico da empresa ré. 

Isto posto, julgo PROCEDENTES os pedidos de indenização por danos materiais 
e morais, contidos na inicial.” 

 
Ainda no sítio www.segurodeestacionamento.com.br, há “links” de legislação relacionada 

http://www.segurodeestacionamento.com.br/
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a estacionamento no Município de São Paulo: 
 

 Lei Municipal nº 10.927, de 08 de janeiro de 1991, que Impõe a obrigatoriedade de 
cobertura de seguro contra roubo, nos shopping-centers, lojas de departamento, 
supermercados e empresas que operam estacionamentos, com número de vagas 
superior a 50 (cinqüenta) veículos, e dá outras providências. (ANEXO 3) 
 

 Decreto nº 32.973, de 28 de janeiro de 1993, que altera a redação do artigo 1º do 
Decreto n.º 30.102, de 4 de setembro de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
cobertura de seguro contra furto e roubo nos estacionamentos que especifica, imposta 
pela Lei n.º 10.927, de 8 de janeiro de 1991. (ANEXO 4) 
 

 Obrigatoriedade de seguro de bicicletas e motos em São Paulo (ANEXO 5) 
 

 Lei Municipal nº 11.362, de 17 de maio de 1993, que acrescenta dispositivos à Lei n.º 
10.927, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre seguro nos estacionamentos com 
mais de 50 vagas, e dá outras providências. (ANEXO 6) 

 

 Lei Municipal nº 11.367, de 17 de maio de 1993, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fixação de placa informativa aos consumidores, e dá outras providências. 
(ANEXO 7) 

 

 Lei Municipal nº 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras providências. (ANEXO 8) 

 

 Lei Municipal nº 13.872, de 15 de dezembro de 2009, que dispõe sobre normas de 
proteção e segurança dos consumidores nos estacionamentos públicos e privados 
(ANEXO 9) 

 

 Lei Municipal nº 15.200, de 19 de junho de 2010, que obriga estacionamentos com 
mais de 50 vagas a possuírem seguros contra furto e roubo de veículos, sejam eles  
autos, motos ou bicicletas. (ANEXO 10) 

 
 
Sala das Comissões, 04 de abril de 2013 
 
 
 
 
Katiane Souza 
 
Analista Legislativo da Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais  
 

Katiane.souza@cms.ba.gov.br 
 

Ramal 271 
 
 
 

mailto:Katiane.souza@cms.ba.gov.br
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ANEXO 1 
GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS SOBRE SEGUROS DE TRANSPORTE 
 
 
 
Contém, além de outros termos científicos, os seguintes: 
 
Avaliação, na contratação do seguro, é a determinação do valor do objeto a segurar. 
 
Avaliação, na liquidação dos sinistros, é a determinação dos prejuízos causados pelo 
risco coberto. 
 
Avaria é um termo empregado no Direito Comercial para designar os danos às mercadorias. 
 
Avaria particular acontece quando a ocorrência do risco segurado ocasiona apenas a 
perda ou diminuição de parte ou fração do objeto segurado. 
 
Avaria Grossa é o dano ou gasto extraordinário feito com o propósito deliberado de salvar o 
que for possível do navio ou da carga transportada com resultado útil. 
 
Averbação é o documento comprobatório da efetivação do embarque das mercadorias 
objeto do seguro. 
 
Aviso é a comunicação da ocorrência de um sinistro que o Segurado é obrigado a fazer ao 
Segurador, assim que tenha dele conhecimento. 
 
Beneficiário é a pessoa em cujo proveito se faz o seguro. 
 
Bens são todas as coisas, direitos e ações que podem ser objeto de propriedade. 
 
Cancelamento e Rescisão é a dissolução antecipada do contrato de seguro, em sua 
totalidade, por perda de direito do Segurado ou determinação legal, ou parcialmente, em 
relação a uma determinada cobertura, no caso de reembolso correspondente ao Limite 
Máximo de Garantia da mesma. O cancelamento do seguro por acordo das partes 
denomina-se “Rescisão”. 
 
Cancelamento automático é o que resulta da falta de pagamento do prêmio nos prazos 
estipulados. 
 
Cancelamento integral é a dissolução do contrato de seguro antes que tenha produzido 
qualquer efeito. Este cancelamento obriga a devolução de prêmio. 
 
Caso Fortuito é o acontecimento imprevisto e independente da vontade humana, cujos 
efeitos não são possíveis evitar ou impedir. Exemplos: tempestade, furacão, inundação, 
queda de raio, outros fenômenos da natureza. 
 
Causa, no seguro, é o antecedente indispensável de qualquer acidente ou sinistro. 
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Cobertura é a designação genérica dos riscos assumidos pelo Segurador. 
 
Cobertura Adicional corresponde à cobertura de outros riscos, que não são cobertos 
automaticamente pela cobertura básica, e contra os quais o Segurado opcionalmente pode 
se garantir, mediante o pagamento de prêmio adicional. 
 
Cobertura Básica 
Corresponde aos riscos básicos contra os quais é automaticamente oferecida a cobertura do 
ramo de seguro. 
 
Comissário de Avarias 
É o profissional indicado para realizar os trabalhos de apuração da causa, natureza e 
extensão das avarias. 
 
Condições Gerais 
Conjunto de Cláusulas contratuais que estabelece obrigações e direitos, do Segurado e da 
Seguradora. 
 
Corretor de Seguro 
É o profissional habilitado e autorizado a angariar e promover contratos de seguros, 
remunerado mediante comissões estabelecidas nas tarifas. 
 
Dano 
No seguro, é o prejuízo sofrido pelo Segurado e indenizável ou não, de acordo com as 
condições do contrato de seguro. 
 
Dano Moral 
Lesão, praticada por outrem, ao patrimônio psíquico ou à dignidade da pessoa, ou, mais 
amplamente, aos direitos da personalidade, causando sofrimento psíquico, constrangimento, 
ou qualquer tipo de desconforto, independente da ocorrência simultânea de danos materiais 
ou corporais. Para as pessoas jurídicas, são as perdas financeiras indiretas, não 
contabilizáveis, decorrentes de ofensa ao seu nome ou à sua imagem, independente da 
ocorrência simultânea de outros danos. 
 
Dolo 
Má-fé; qualquer ato consciente por meio do qual alguém induz, mantém ou confirma outrem 
em erro; vontade consciente dirigida com a finalidade de obter um resultado criminoso. 
 
Endosso 
É o documento pelo qual o Segurado e o Segurador alteram dados, modificam condições de 
uma apólice, ou a transferem a outrem. 
 
Força maior 
Acontecimento inevitável e irresistível, ou seja, evento que poderia ser previsto, porém não 
controlado ou evitado. 
 
Franquia 
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Quantia, pré-determinada nas apólices, que a Seguradora deduz da indenização devida ao 
Segurado. 
 
Franquia dedutível 
É aquela que o Segurador sempre deduz, ainda quando o prejuízo exceder a quantia pré-
determinada. 
 
Furto simples 
É a subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel, sem ameaça ou violência à 
pessoa, e sem deixar vestígios. 
 
Furto qualificado 
É a subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel, sem ameaça ou violência à 
pessoa, mas deixando vestígios. 
 
Importância Segurada 
É a importância declarada pelo Segurado como sendo o valor real do objeto segurado, 
representando o limite máximo da indenização pagável por conta dos prejuízos cobertos, 
observado o Limite Máximo de Garantia da apólice. 
 
Indenização 
É a reparação devida ao Segurado. Pode ser prestada pela reposição do bem ou em 
dinheiro, mediante acordo entre as partes. 
 
Limite Máximo de Garantia 
É o valor máximo fixado na apólice, que a Seguradora assumirá, em cada viagem de um 
mesmo meio de transporte, ou por acumulação de bens e/ou mercadorias em portos, 
aeroportos e outros locais previstos no contrato de seguro, de um mesmo Segurado. 
 
Liquidação de sinistros 
É o processo de apuração dos prejuízos sofridos pelo Segurado, e tem por finalidade fixar a 
responsabilidade do Segurador e as bases das indenizações. 
 
Liquidador, ajustador ou regulador 
É o técnico indicado pelos Seguradores para proceder à liquidação dos sinistros. 
 
Negligência 
Omissão, descuido ou desleixo no cumprimento de encargo ou obrigação. 
No seguro, é considerada especialmente na prevenção do risco ou minoração dos prejuízos. 
 
Objeto do Seguro 
É a designação genérica de qualquer interesse segurado, sejam coisas, pessoas, bens, 
responsabilidades, obrigações, direitos ou garantias. 
 
Ocorrência 
Acontecimento, circunstância. No jargão de seguros, usa-se às vezes como sinônimo de 
evento danoso, sinistro, ou, ainda, agravação de risco. 
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Prejuízo 
É qualquer dano ou perda que reduz, na quantidade ou qualidade, o valor dos bens. 
 
Prêmio 
É a importância paga pelo Segurado, ou Estipulante proponente, à Seguradora, em troca da 
transferência do risco a que está exposto. 
 
Prescrição 
No seguro, é a perda da ação para reclamar os direitos ou a extinção das obrigações 
previstas nos contratos em razão do transcurso dos prazos fixados em lei. 
 
Proponente 
É a pessoa que pretende fazer o seguro, preenchendo e assinando uma proposta. 
 
Proposta 
Documento preenchido e assinado pelo proponente, na formação do seguro, na qual são 
contidos os dados que devem constar da apólice e informações verdadeiras e completas 
sobre os riscos a serem cobertos. 
 
Pro rata 
É o cálculo do prêmio do seguro, proporcional aos dias de vigência do contrato. 
 
Reclamação 
É a apresentação, pelo Segurado, ao Segurador, do seu pedido de indenização. A 
reclamação deve vir acompanhada da prova da ocorrência do risco, do seguro do bem, e 
também do prejuízo sofrido pelo reclamante. 
 
Rescisão 
Dissolução antecipada do contrato de seguro por acordo das partes. Quando não há acordo, 
usa-se o termo “cancelamento”. 
 
Risco 
É o acontecimento incerto, ou de data incerta, potencialmente danoso, que, segurado, 
provocará o acionamento da apólice de seguro por ocasião de sua eventual ocorrência. 
 
Risco agravado 
É aquele que, em virtude de qualquer deficiência ou característica intrínseca, apresenta 
maior probabilidade de sinistro. 
 
Riscos Excluídos 
São os riscos que o contrato retira da responsabilidade do Segurador. Os riscos excluídos 
podem ser genéricos, quando enumerados nas Condições Gerais da apólice, e específicos, 
quando constam das Condições Especiais. 
 
Roubo 
É a subtração da coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou 
violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de 
resistência. 
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Salvados 
São as coisas com valor econômico que escapam ou sobram do sinistro. 
 
Segurado 
É a pessoa física ou jurídica que, tendo interesse segurável, contrata o seguro em seu 
benefício pessoal ou de terceiro. 
 
Seguradora 
É aquela que emite uma apólice, assumindo a responsabilidade dos riscos nela constantes, 
mediante o pagamento de prêmio pelo Segurado. 
 
Seguro 
É o contrato mediante o qual uma pessoa denominada Segurador, se obriga, mediante o 
recebimento de um prêmio, a indenizar outra pessoa, denominada Segurado, do prejuízo 
resultante de riscos futuros, previstos no contrato. 
 
Sinistro 
É a ocorrência do risco previsto no contrato (apólice). 
 
Sub-rogação 
É o direito que a lei confere ao Segurador, que pagou a indenização ao Segurado, de 
assumir seus direitos contra terceiros, responsáveis pelos prejuízos. 
 
Taxa 
É o elemento necessário a fixação do prêmio. 
 
Valor econômico 
É a capacidade de um bem de ser trocado por outros bens ou por dinheiro. 
 
Vício próprio ou intrínseco 
É a condição natural de certas coisas, que as tornam suscetíveis de se destruir ou avariar, 
sem intervenção de qualquer causa externa. 
 
Vistoria de Sinistro 
Inspeção efetuada por peritos habilitados, após o sinistro, de modo a verificar e estabelecer 
os danos ou prejuízos sofridos pelo objeto segurado. 
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ANEXO 2 
GLOSSÁRIO DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 
 
 

Para efeito deste Código adotam-se as seguintes definições: 

ESTACIONAMENTO - imobilização de veículos por tempo superior ao necessário 
para embarque ou desembarque de passageiros.  

 

LOGRADOURO PÚBLICO - espaço livre destinado pela municipalidade à 
circulação, parada ou estacionamento de veículos, ou à circulação de pedestres, 
tais como calçada, parques, áreas de lazer, calçadões. 

 

OPERAÇÃO DE CARGA E DESCARGA - imobilização do veículo, pelo tempo 
estritamente necessário ao carregamento ou descarregamento de animais ou 
carga, na forma disciplinada pelo órgão ou entidade executivo de trânsito 
competente com circunscrição sobre a via. 

 

PARADA - imobilização do veículo com a finalidade e pelo tempo estritamente 
necessário para efetuar embarque ou desembarque de passageiros. 

 

PASSEIO - parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, 
separada por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, 
destinada à circulação exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas. 

 

PESO BRUTO TOTAL - peso máximo que o veículo transmite ao pavimento, 
constituído da soma da tara mais a lotação. 

 

RENACH - Registro Nacional de Condutores Habilitados. 

 

RENAVAM - Registro Nacional de Veículos Automotores. 

 

SINAIS DE TRÂNSITO - elementos de sinalização viária que se utilizam de 
placas, marcas viárias, equipamentos de controle luminosos, dispositivos 
auxiliares, apitos e gestos, destinados exclusivamente a ordenar ou dirigir o 
trânsito dos veículos e pedestres. 

 

SINALIZAÇÃO - conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de segurança 
colocados na via pública com o objetivo de garantir sua utilização adequada, 
possibilitando melhor fluidez no trânsito e maior segurança dos veículos e 
pedestres que nela circulam. 
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ANEXO 3 

LEI MUNICIPAL Nº 10.927, DE 08 DE JANEIRO DE 1991 
 
 

LEI N.º 10.927, DE 8 DE JANEIRO DE 1991 

Impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra roubo, nos shopping-centers, lojas de 

departamento, supermercados e empresas que operam estacionamentos, com número de vagas 

superior a 50 (cinqüenta) veículos, e dá outras providências. 

 

Luiza Erundina de Souza, Prefeita do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de dezembro de 1 990, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º - Os estacionamentos de shopping-centers, lojas de departamento, 
supermercados e de empresas que operam ou disponham de área ou local 
destinado a estacionamentos, no âmbito do Município de São Paulo, cujo número de 
vagas seja superior a 50 (cinqüenta) veículos, ficam obrigados a efetuar cobertura 
de seguro contra furto e roubo dos automóveis ali estacionados. 
 
Parágrafo único. Os veículos quando indenizados, deverão o ser, obrigatoriamente, 
pelo valor de mercado na data do pagamento. 
 
O ARTIGO 1º DA LEI N.º 11.362/93 ACRESCENTA O ARTIGO 2º E PARÁGRAFO ÚNICO À LEI N.º 10.927/91 

“ART. 2º - OS ESTABELECIMENTOS DE QUE TRATA A PRESENTE LEI DEVERÃO EQUIPAR-SE, PARA 

SALVAGUARDA DE DIREITOS E RESSARCIMENTOS DE EVENTUAL SINISTRO, COM SISTEMAS DE 

CONTROLE QUE FORNEÇAM TIPO DO VEÍCULO E PLACA PARA A COMPROVAÇÃO DO ESTACIONAMENTO 

DO MESMO. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO. O COMPROVANTE A SER FORNECIDO DEVERÁ ESTAR DE ACORDO COM AS 

NORMAS DA EMPRESA SEGURADORA, TORNANDO-SE PROVA HÁBIL EM JUÍZO”. 

O ARTIGO 1º DA LEI N.º 11.362/93 ACRESCENTA O ARTIGO 2º E PARÁGRAFO ÚNICO À LEI N.º 10.927/91 

E RENUMERA OS DEMAIS ARTIGOS 

 

Art. 2º - A infração à presente lei sujeitará o infrator à multa correspondente a 100 
(cem) UFM’s. 
 
Art. 3º - O cumprimento desta lei será exercido pelo Executivo, o qual, no prazo de 
60 (sessenta) dias a partir da vigência da mesma estabelecerá regulamentação para 
sua execução. 
 
Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.



 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 67 / 88 

 

ANEXO 4 
DECRETO N.º 32.973, DE 28 DE JANEIRO DE 1993 
 
Altera a redação do artigo 1º do Decreto n.º 30.102, de 4 de setembro de 1991, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de cobertura de seguro contra furto e roubo nos estacionamentos 
que especifica, imposta pela Lei n.º 10.927, de 8 de janeiro de 1991. 
 
Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, decreta: 
 
Art. 1º - O artigo 1º do Decreto n.º 32.102, de 4 de setembro de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
“Art. 1º - Os estacionamentos de “shopping-centers”, de lojas de departamento, de 
supermercados e de empresas que operam ou disponham de área ou local  estinado a 
estacionamentos abertos ao público em geral, no âmbito do Município de São Paulo, cujo 
número de vagas seja superior a 50 (cinquenta) veículos, ficam obrigados a efetuar 
cobertura de seguro contra furto e roubo dos automóveis ali estacionados.” 
 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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ANEXO 5 
BICICLETAS E MOTOS CONQUISTAM DIREITOS EM ESTACIONAMENTOS 
 
Publicado em 19/06/2010 no Diário Oficial do Município de São Paulo a sanção integral do 
Projeto de Lei 19/2009 do vereador Chico Macena, que obriga estacionamentos com mais de 50 
vagas a possuírem seguros contra furto e roubo de veículos, sejam eles autos, motos ou 
bicicletas. 
 
A lei 15.200 determina que estabelecimentos enquadrados segundo o Plano Diretor, em uso não 
residencial 2 (NR2) e uso não residencial 3 (NR3) com mais de 50 vagas se adaptem em 60 
dias, sob o risco de serem multados em mil reais por dia, e vale para o estacionamento 
terceirizado destes locais. 
 
Centenas de estabelecimentos devem se adequar a esta lei, a lista está no fim deste texto. 
 
A lei aprovada não altera a obrigação dos estabelecimentos de informarem ao cliente de 
forma visível e antes de entrar no estacionamento, que estão segurados e os dados da 
apólice de seguros, sob pena da mesma multa diária segundo a Lei 14.440. 
 
O texto da lei revoga as leis anteriores 10.927 e 11.362 que tratam do mesmo tema, mas 
abrangia a obrigatoriedade do seguro apenas para automóveis, sendo a atual uma atualização 
destas respectivas leis. 
 
O que muda na prática? 
 
Os estabelecimentos seguiam a legislação vigente que os obrigavam a possuir seguro 
contra furto e roubo apenas para automóveis. Veículos utilitários, motocicletas e bicicletas 
ficavam de fora. 
 
Com a crescente utilização de motos, e principalmente bicicletas, muitos estacionamentos não 
permitiam a entrada destes veículos justamente por não possuírem seguros, ou quando permitia 
o estacionamento de bicicletas, obrigadas pela Lei 14.266 do mesmo autor, não dispunham de 
seguro para roubo ou furto, deixando os clientes e proprietários destes veículos o ônus judicial 
para recuperar o bem, ou muitas vezes, o prejuízo total. 
 
Esta lei pretende ajustar a relação de consumo entre proprietários de diferentes veículos, 
e estes estabelecimentos, oferecendo o mesmo amparo a todos que utilizam seus 
estacionamentos. 
 
Classificação do uso não residencial 2 e 3 (NR2 e NR3) de acordo com a Lei 13.885 
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ANEXO 6 
LEI N.º 11.362, DE 17 DE MAIO DE 1993 
Acrescenta dispositivos à Lei n.º 10.927, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre seguro 
nos estacionamentos com mais de 50 vagas, e dá outras providências. 
 
Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de abril de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º - A Lei n.º 10.927, de 8 de janeiro de 1991, que impõe a obrigatoriedade de cobertura 
de seguro contra roubo nos shopping-centers, lojas de departamento, supermercados e 
empresas que operam estacionamentos, com número de vagas superior a 50 (cinquenta) 
veículos, fica acrescida do artigo 2º e parágrafo único, nos seguintes termos, enumerando-
se os demais artigos: 
 
“Art. 2º - Os estabelecimentos de que trata a presente lei deverão equipar-se, para 
salvaguarda de direitos e ressarcimentos de eventual sinistro, com sistemas de controle que 
forneçam tipo do veículo e placa para a comprovação do estacionamento do mesmo. 
 
Parágrafo único. O comprovante a ser fornecido deverá estar de acordo com as normas da 
empresa seguradora, tornando-se prova hábil em juízo”. 
 
Art. 2º - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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ANEXO 7 

LEI MUNICIPAL Nº 11.367, DE 17 DE MAIO DE 1993 
 
 
LEI N.º 11.367, DE 17 DE MAIO DE 1993 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de placa informativa aos consumidores, e dá 
outras providências. 
 
Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de abril de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º - Nos estacionamentos de shopping-centers, lojas de departamentos, 
supermercados e de empresas que operam ou disponham de áreas para esse fim, deve ser 
afixada, na entrada, em local visível, placa informativa aos consumidores, quanto ao seu 
número de vagas e se o mesmo está coberto de seguro contra furto e roubo de veículos. 
 
Art. 2º - A placa deverá ter as seguintes dimensões: 1,00m (um metro) de comprimento, por 
0,50m (cinquenta centímetros) de largura, com fundo branco, e a altura das letras será de 
0,20m (vinte centímetros), na cor preta ou vermelha. 
 
Art. 3º - Os estabelecimentos terão o prazo de 30 (trinta) dias após a promulgação, para 
afixarem a placa orientativa exigida por esta lei. 
 
Art. 4º - O descumprimento desta lei implicará na multa diária de 10 UFM’s (dez 
Unidades Fiscais do Município de São Paulo). 
 
Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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ANEXO 8 
LEI MUNICIPAL Nº 11.362, DE 17 DE MAIO DE 1993 
 

LEI Nº 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei nº 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao uso 
de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o desenvolvimento 
da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas e 
abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
 
Art. 2º O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
 
Art. 3º O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de Passageiros 
- SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em zonas 
urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de 
cursos d’água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam 
expressivos para a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infraestrutura apropriada para a 
guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de ciclistas 
com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientizaçã o ecológica. 
 
Art. 4º Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa de 
implantação do Sistema Cicloviário do Município de São 
Paulo, considerando as propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
 



 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 72 / 88 

 

Art. 5º A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, separada 
fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, acostamento, 
ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no canteiro 
central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos d’água, nos 
parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e possuindo 
sinalização de trânsito específica. 
 
Art. 6º A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a 
construção de uma ciclovia, desde que as condições físico-operacionais do tráfego 
motorizado sejam compatíveis com a circulação de bicicletas. 
 
Art. 7º A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que devidamente 
sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o trânsito de veículos 
motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 
§ 1º A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a construção de 
ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 2º A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que não 
comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
 
Art. 8º Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as indústrias, 
escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de grande afluxo de 
pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, bicicletários e paraciclos 
como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de transporte. 
§ 1º O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de bicicletas e 
poderá ser público ou privado. 
§ 2º O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
 
Art. 9º A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os parques 
lineares, com área superior a 4.000 m2 (quatro mil metros quadrados), deve contemplar o 
tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como paraciclos no seu 
interior. 
 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para bicicletários, 
em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, trens metropolitanos e 
corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às estações localizadas nos 
cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do local 
e mesmo para a implantação de bicicletários. 
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Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever espaços 
destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os estudos de 
viabilidade. 
 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou ciclofaixas 
nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse turístico, nos 
acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver demanda existente 
e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor Estratégico e 
nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas e, quando 
possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de viabilidade aprovados. 
 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, deverá 
ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito. 
 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser permitido, de 
acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, além da circulação 
de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme previsto no 
Código de Trânsito Brasileiro e respeitando- se a segurança dos usuários do sistema 
cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja expressamente 
proibida; 
III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre onde 
exista trânsito partilhado. 
 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento 
seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como deverá promover campanhas educativas, 
tendo como público-alvo os pedestres e os condutores de veículos, motorizados ou não, 
visando divulgar o uso adequado de espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir de 
solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454º da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
 



 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 74 / 88 

 

ANEXO 9 
LEI Nº 13.872/09: CONSUMIDOR – ESTACIONAMENTOS 
 
LEI Nº 13.872, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009 
(Projeto de lei nº 241/08, do Deputado André Soares - DEM) 
 
Dispõe sobre normas de proteção e segurança dos consumidores nos estacionamentos 
públicos e privados 
 
O VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE 
SÃO PAULO: 
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Artigo 1º - Os estacionamentos públicos, privados e os fornecedores de serviços de manobra e 
guarda de veículos em geral, no Estado de São Paulo, deverão, ao recepcionar o veículo do 
consumidor: 
 
I - emitir comprovante de entrega do veículo contendo, dentre outros: 
a) o preço da tarifa; 
b) a identificação do modelo e da placa do veículo; 
c) o prazo de tolerância; 
d) o horário de funcionamento do estabelecimento; 
e) o nome e o endereço da empresa responsável pelo serviço; 
f) o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
g) o dia e horário do recebimento e da entrega do veículo; 
 
II - vetado; 
III - fornecer recibo de pagamento e nota fiscal; 
IV - manter seus relógios de controle de entrada e saída visíveis ao consumidor. 
 
Artigo 2º - Fica vedado aos estabelecimentos descritos no “caput” do artigo 1º a fixação de 
placas indicativas que exonerem ou atenuem qualquer responsabilidade destes em relação ao 
veículo ou aos objetos que dele fazem parte ou foram deixados em seu interior. 
 
Artigo 3º - vetado. 
 
Artigo 4º - Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de sua 
execução. 
 
Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
 
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias de sua publicação.  
 
Palácio dos Bandeirantes, 15 de dezembro de 2009 
ALBERTO GOLDMAN 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
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Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 
de dezembro de 2009. 
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ANEXO 10 
LEI MUNICIPAL Nº 15.200, DE 19 DE JUNHO DE 2010 
 
 
Bicicletas e Motos conquistam direitos em Estacionamentos 
 
Publicado em 19/06/2010 no Diário Oficial do Município de São Paulo a sanção integral do 
Projeto de Lei 19/2009 do vereador Chico Macena, que obriga estacionamentos com mais 
de 50 vagas a possuírem seguros contra furto e roubo de veículos, sejam eles autos, motos 
ou bicicletas. 
 
A lei 15.200 determina que estabelecimentos enquadrados segundo o Plano Diretor, em 
uso não residencial 2 (NR2) e uso não residencial 3 (NR3) com mais de 50 vagas se 
adaptem em 60 dias, sob o risco de serem multados em mil reais por dia, e vale para o 
estacionamento terceirizado destes locais. 
 
Centenas de estabelecimentos devem se adequar a esta lei, a lista está no fim deste texto. 
A lei aprovada não altera a obrigação dos estabelecimentos de informarem ao cliente de 
forma visível e antes de entrar no estacionamento, que estão segurados e os dados da 
apólice de seguros, sob pena da mesma multa diária segundo a Lei 14.440. 
 
O texto da lei revoga as leis anteriores 10.927 e 11.362 que tratam do mesmo tema, mas 
abrangia a obrigatoriedade do seguro apenas para automóveis, sendo a atual uma 
atualização destas respectivas leis. 
 
O que muda na prática? 
 
Os estabelecimentos seguiam a legislação vigente que os obrigavam a possuir seguro 
contra furto e roubo apenas para automóveis. Veículos utilitários, motocicletas e bicicletas 
ficavam de fora. 
 
Com a crescente utilização de motos, e principalmente bicicletas, muitos estacionamentos 
não permitiam a entrada destes veículos justamente por não possuírem seguros, ou quando 
permitia o estacionamento de bicicletas, obrigadas pela Lei 14.266 do mesmo autor, não 
dispunham de seguro para roubo ou furto, deixando os clientes e proprietários destes 
veículos o ônus judicial para recuperar o bem, ou muitas vezes, o prejuízo total. 
 
Esta lei pretende ajustar a relação de consumo entre proprietários de diferentes veículos, e 
estes estabelecimentos, oferecendo o mesmo amparo a todos que utilizam seus 
estacionamentos. 
 
Classificação do uso não residencial 2 e 3 (NR2 e NR3) de acordo com a Lei 13.885 
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ANEXO 11 
LEI FEDERAL Nº 11.079, DE  30 DE DEZEMBRO DE 2004 

 

A Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004. que institui normas gerais para licitação 
e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública, declara o que 
a respeito do tema em estudo, o que consta abaixo. 

Art. 1o Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 
público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos órgãos da Administração Pública 
direta, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às 
empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 2o Parceria público-privada é o contrato  administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada ou administrativa. 

§ 1o Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras 
públicas de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando 
envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

§ 2o Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 
Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva 
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. 

§ 3o Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim 
entendida a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata 
a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando não envolver 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

§ 4o É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada: 

I – cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais); 

II – cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou 

III – que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o 
fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.079-2004?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
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Art. 3o As concessões administrativas regem-se por esta Lei, aplicando-se-
lhes adicionalmente o disposto nos arts. 21, 23, 25 e 27 a 39 da Lei no 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, e no art. 31 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 
1995. (Regulamento) 

§ 1o As concessões patrocinadas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente o disposto na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 
nas leis que lhe são correlatas.(Regulamento) 

§ 2o As concessões comuns continuam regidas pela Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, e pelas leis que lhe são correlatas, não se lhes aplicando o 
disposto nesta Lei. 

§ 3o Continuam regidos exclusivamente pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e pelas leis que lhe são correlatas os contratos administrativos que não 
caracterizem concessão comum, patrocinada ou administrativa.  

Art. 4o Na contratação de parceria público-privada serão observadas as 
seguintes diretrizes: 

I – eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos 
recursos da sociedade; 

II – respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos 
entes privados incumbidos da sua execução; 

III – indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do 
poder de polícia e de outras atividades exclusivas do Estado; 

IV – responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias; 

V – transparência dos procedimentos e das decisões; 

VI – repartição objetiva de riscos entre as partes; 

VII – sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos 
de parceria. 

Art. 5o As cláusulas dos contratos de parceria público-privada atenderão ao 
disposto no art. 23 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no que 
couber, devendo também prever: 

I – o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos 
investimentos realizados, não inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e 
cinco) anos, incluindo eventual prorrogação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art27
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II – as penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro privado 
em caso de inadimplemento contratual, fixadas sempre de forma proporcional 
à gravidade da falta cometida, e às obrigações assumidas; 

III – a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso 
fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária; 

IV – as formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais; 

V – os mecanismos para a preservação da atualidade da prestação dos 
serviços; 

VI – os fatos que caracterizem a inadimplência pecuniária do parceiro público, 
os modos e o prazo de regularização e, quando houver, a forma de 
acionamento da garantia; 

VII – os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro privado; 

VIII – a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes 
e compatíveis com os ônus e riscos envolvidos, observados os limites dos §§ 
3o e 5o do art. 56 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e, no que se refere 
às concessões patrocinadas, o disposto no inciso XV do art. 18 da Lei no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

IX – o compartilhamento com a Administração Pública de ganhos econômicos 
efetivos do parceiro privado decorrentes da redução do risco de crédito dos 
financiamentos utilizados pelo parceiro privado; 

X – a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo o parceiro público 
reter os pagamentos ao parceiro privado, no valor necessário para reparar as 
irregularidades eventualmente detectadas. 

XI - o cronograma e os marcos para o repasse ao parceiro privado das 
parcelas do aporte de recursos, na fase de investimentos do projeto e/ou 
após a disponibilização dos serviços, sempre que verificada a hipótese do § 
2o do art. 6o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012) 

§ 1o As cláusulas contratuais de atualização automática de valores baseadas 
em índices e fórmulas matemáticas, quando houver, serão aplicadas sem 
necessidade de homologação pela Administração Pública, exceto se esta 
publicar, na imprensa oficial, onde houver, até o prazo de 15 (quinze) dias 
após apresentação da fatura, razões fundamentadas nesta Lei ou no contrato 
para a rejeição da atualização. 

Art. 6o A contraprestação da Administração Pública nos contratos de parceria 
público-privada poderá ser feita por: 
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I – ordem bancária; 

II – cessão de créditos não tributários; 

III – outorga de direitos em face da Administração Pública; 

IV – outorga de direitos sobre bens públicos dominicais; 

V – outros meios admitidos em lei. 

Art. 7o A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente 
precedida da disponibilização do serviço objeto do contrato de parceria 
público-privada. 

Art. 8o As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em 
contrato de parceria público-privada poderão ser garantidas mediante: 

I – vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV do art. 167 da 
Constituição Federal; 

II – instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei; 

III – contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não 
sejam controladas pelo Poder Público; 

IV – garantia prestada por organismos internacionais ou instituições 
financeiras que não sejam controladas pelo Poder Público; 

V – garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para 
essa finalidade; 

VI – outros mecanismos admitidos em lei. 

Art. 9o Antes da celebração do contrato, deverá ser constituída sociedade de 
propósito específico, incumbida de implantar e gerir o objeto da parceria. 

§ 1o A transferência do controle da sociedade de propósito específico estará 
condicionada à autorização expressa da Administração Pública, nos termos 
do edital e do contrato, observado o disposto no parágrafo único do art. 27 da 
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

§ 2o A sociedade de propósito específico poderá assumir a forma de 
companhia aberta, com valores mobiliários admitidos a negociação no 
mercado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art167iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art167iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art27p
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art27p


 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 81 / 88 

 

§ 3o A sociedade de propósito específico deverá obedecer a padrões de 
governança corporativa e adotar contabilidade e demonstrações financeiras 
padronizadas, conforme regulamento.  

§ 4o Fica vedado à Administração Pública ser titular da maioria do capital 
votante das sociedades de que trata este Capítulo. 

Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação 
na modalidade de concorrência, estando a abertura do processo licitatório 
condicionada a: 

I – autorização da autoridade competente, fundamentada em estudo técnico 
que demonstre: 

a) a conveniência e a oportunidade da contratação, mediante identificação 
das razões que justifiquem a opção pela forma de parceria público-privada; 

b) que as despesas criadas ou aumentadas não afetarão as metas de 
resultados fiscais previstas no Anexo referido no § 1o do art. 4o da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, devendo seus efeitos 
financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento 
permanente de receita ou pela redução permanente de despesa; e 

c) quando for o caso, conforme as normas editadas na forma do art. 25 desta 
Lei, a observância dos limites e condições decorrentes da aplicação dos arts. 
29, 30 e 32 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, pelas 
obrigações contraídas pela Administração Pública relativas ao objeto do 
contrato; 

II – elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos 
exercícios em que deva vigorar o contrato de parceria público-privada; 

III – declaração do ordenador da despesa de que as obrigações contraídas 
pela Administração Pública no decorrer do contrato são compatíveis com a lei 
de diretrizes orçamentárias e estão previstas na lei orçamentária anual; 

IV – estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento, 
durante a vigência do contrato e por exercício financeiro, das obrigações 
contraídas pela Administração Pública; 

V – seu objeto estar previsto no plano plurianual em vigor no âmbito onde o 
contrato será celebrado; 

VI – submissão da minuta de edital e de contrato à consulta pública, mediante 
publicação na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e por meio 
eletrônico, que deverá informar a justificativa para a contratação, a 
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato, seu valor estimado, 
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fixando-se prazo mínimo de 30 (trinta) dias para recebimento de sugestões, 
cujo termo dar-se-á pelo menos 7 (sete) dias antes da data prevista para a 
publicação do edital; e 

VII – licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes para o 
licenciamento ambiental do empreendimento, na forma do regulamento, 
sempre que o objeto do contrato exigir. 

§ 1o A comprovação referida nas alíneas b e c do inciso I do caput deste 
artigo conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, observadas 
as normas gerais para consolidação das contas públicas, sem prejuízo do 
exame de compatibilidade das despesas com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 2o Sempre que a assinatura do contrato ocorrer em exercício diverso 
daquele em que for publicado o edital, deverá ser precedida da atualização 
dos estudos e demonstrações a que se referem os incisos I a IV do caput 
deste artigo. 

§ 3o As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da 
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública 
dependerão de autorização legislativa específica. 

§ 4o Os estudos de engenharia para a definição do valor do 
investimento da PPP deverão ter nível de detalhamento de anteprojeto, e o 
valor dos investimentos para definição do preço de referência para a licitação 
será calculado com base em valores de mercado considerando o custo global 
de obras semelhantes no Brasil ou no exterior ou com base em sistemas de 
custos que utilizem como insumo valores de mercado do setor específico do 
projeto, aferidos, em qualquer caso, mediante orçamento sintético, elaborado 
por meio de metodologia expedita ou paramétrica. (Incluído pela Lei nº 
12.766, de 2012) 

Art. 11. O instrumento convocatório conterá minuta do contrato, indicará 
expressamente a submissão da licitação às normas desta Lei e observará, no 
que couber, os §§ 3o e 4o do art. 15, os arts. 18, 19 e 21 da Lei no 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, podendo ainda prever: 

I – exigência de garantia de proposta do licitante, observado o limite do inciso 
III do art. 31 da Lei no 8.666 , de 21 de junho de 1993; 

II – (VETADO) 

III – o emprego dos mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive 
a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da 
Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996, para dirimir conflitos decorrentes ou 
relacionados ao contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12766.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12766.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art15§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art15§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art31iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art31iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Msg/Vep/VEP-1006-04.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9307.htm


 

 
 

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 

 83 / 88 

 

Parágrafo único. O edital deverá especificar, quando houver, as garantias da 
contraprestação do parceiro público a serem concedidas ao parceiro privado. 

Art. 12. O certame para a contratação de parcerias público-privadas 
obedecerá ao procedimento previsto na legislação vigente sobre licitações e 
contratos administrativos e também ao seguinte: 

I – o julgamento poderá ser precedido de etapa de qualificação de propostas 
técnicas, desclassificando-se os licitantes que não alcançarem a pontuação 
mínima, os quais não participarão das etapas seguintes; 

II – o julgamento poderá adotar como critérios, além dos previstos nos incisos 
I e V do art. 15 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes: 

a) menor valor da contraprestação a ser paga pela Administração Pública; 

b) melhor proposta em razão da combinação do critério da alínea a com o de 
melhor técnica, de acordo com os pesos estabelecidos no edital; 

III – o edital definirá a forma de apresentação das propostas econômicas, 
admitindo-se: 

a) propostas escritas em envelopes lacrados; ou 

b) propostas escritas, seguidas de lances em viva voz; 

IV – o edital poderá prever a possibilidade de saneamento de falhas, de 
complementação de insuficiências ou ainda de correções de caráter formal no 
curso do procedimento, desde que o licitante possa satisfazer as exigências 
dentro do prazo fixado no instrumento convocatório. 

§ 1o Na hipótese da alínea b do inciso III do caput deste artigo: 

I - os lances em viva voz serão sempre oferecidos na ordem inversa da 
classificação das propostas escritas, sendo vedado ao edital limitar a 
quantidade de lances; 

II – o edital poderá restringir a apresentação de lances em viva voz aos 
licitantes cuja proposta escrita for no máximo 20% (vinte por cento) maior que 
o valor da melhor proposta. 

§ 2o O exame de propostas técnicas, para fins de qualificação ou julgamento, 
será feito por ato motivado, com base em exigências, parâmetros e 
indicadores de resultado pertinentes ao objeto, definidos com clareza e 
objetividade no edital. 
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Art. 22. A União somente poderá contratar parceria público-privada quando a 
soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das 
parcerias já contratadas não tiver excedido, no ano anterior, a 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida do exercício, e as despesas anuais dos 
contratos vigentes, nos 10 (dez) anos subseqüentes, não excedam a 1% (um 
por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos 
exercícios. 

Art. 23. Fica a União autorizada a conceder incentivo, nos termos do 
Programa de Incentivo à Implementação de Projetos de Interesse Social – 
PIPS, instituído pela Lei no 10.735, de 11 de setembro de 2003, às aplicações 
em fundos de investimento, criados por instituições financeiras, em direitos 
creditórios provenientes dos contratos de parcerias público-privadas. 

Art. 24. O Conselho Monetário Nacional estabelecerá, na forma da legislação 
pertinente, as diretrizes para a concessão de crédito destinado ao 
financiamento de contratos de parcerias público-privadas, bem como para 
participação de entidades fechadas de previdência complementar. 

Art. 25. A Secretaria do Tesouro Nacional editará, na forma da legislação 
pertinente, normas gerais relativas à consolidação das contas públicas 
aplicáveis aos contratos de parceria público-privada. 

Art. 26. O inciso I do § 1o do art. 56 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 56 .................................................................................... 

§ 1o ......................................................................................... 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo 
estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

........................................................................................." (NR) 

Art. 27. As operações de crédito efetuadas por empresas públicas ou 
sociedades de economia mista controladas pela União não poderão exceder 
a 70% (setenta por cento) do total das fontes de recursos financeiros da 
sociedade de propósito específico, sendo que para as áreas das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde o Índice de Desenvolvimento Humano 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.735.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art56§1i.
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– IDH seja inferior à média nacional, essa participação não poderá exceder a 
80% (oitenta por cento). 

§ 1o Não poderão exceder a 80% (oitenta por cento) do total das fontes de 
recursos financeiros da sociedade de propósito específico ou 90% (noventa 
por cento) nas áreas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, onde o 
Índice de Desenvolvimento Humano – IDH seja inferior à média nacional, as 
operações de crédito ou contribuições de capital realizadas cumulativamente 
por: 

I – entidades fechadas de previdência complementar; 

II – empresas públicas ou sociedades de economia mista controladas pela 
União. 

§ 2o Para fins do disposto neste artigo, entende-se por fonte de recursos 
financeiros as operações de crédito e contribuições de capital à sociedade de 
propósito específico. 

Art. 28. A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência 
voluntária aos Estados, Distrito Federal e Municípios se a soma das despesas 
de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por 
esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento) da receita 
corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes 
nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% (cinco por cento) da receita 
corrente líquida projetada para os respectivos exercícios. (Redação dada pela 
Lei nº 12.766, de 2012) 

§ 1o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que contratarem 
empreendimentos por intermédio de parcerias público-privadas deverão 
encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, 
previamente à contratação, as informações necessárias para cumprimento do 
previsto no caput deste artigo. 

§ 2o Na aplicação do limite previsto no caput deste artigo, serão computadas 
as despesas derivadas de contratos de parceria celebrados pela 
administração pública direta, autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo respectivo ente, excluídas as empresas estatais 
não dependentes. (Redação dada pela Lei nº 12.024, de 2009)  

Art. 29. Serão aplicáveis, no que couber, as penalidades previstas no 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, na Lei no 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Improbidade Administrativa, na Lei no 
10.028, de 19 de outubro de 2000 - Lei dos Crimes Fiscais, no Decreto-Lei no 
201, de 27 de fevereiro de 1967, e na Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950, 
sem prejuízo das penalidades financeiras previstas contratualmente. 
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ANEXO 12 
PROJETO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, SOBRE OS DIVERSOS TIPOS DE 
SEGUROS SEREM REGULAMENTADOS PELO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS 
PRIVADOS 
 
22/07/2004 - 12h20 

Proposta atualiza legislação sobre seguros privados 

Uma lei específica poderá reger os contratos de seguro privado. Em 153 artigos, o Projeto 
de Lei 3555/04, do deputado José Eduardo Cardozo (PT-SP), estabelece novas normas 
gerais para o setor, revogando os dispositivos dos códigos Civil e Comercial que tratam do 
assunto.  
A proposta, que não abrange os seguros de saúde, está em análise na Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, onde tem como relator o deputado 
Ronaldo Dimas (PSDB-TO). O texto, que prevê efeito retroativo para beneficiar o segurado 
com contrato em vigor na data da publicação da lei, recebeu oito emendas na Comissão. 
De acordo com a proposta, só poderão atuar como seguradoras as companhias autorizadas 
pela lei e registradas na Superintendência de Seguros Privados. Os diversos tipos de 
seguros serão regulamentados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados, com base nas 
disposições do projeto e do Código de Defesa do Consumidor. 
 
Novas situações 
O texto permite o seguro parcial e obriga o contratante a comunicar à seguradora eventual 
agravamento do risco, sob pena de perder a garantia. Havendo redução do risco, o valor do 
prêmio (pagamento feito pelo segurado) também será reduzido. Nos seguros sobre a vida e 
a integridade física, a doença contraída ou lesão sofrida durante o contrato não é 
considerada agravamento do risco.  
O projeto permite que o segurado contrate o co-seguro, ou seja, garanta o seu bem ou 
interesse simultaneamente em duas ou mais seguradoras, que, neste caso, respondem por 
cotas da garantia. Ele também poderá fazer apólices separadas em cada companhia, mas 
deverá comunicá-las previamente para que a soma dos valores não ultrapasse o valor do 
bem.  
Caso o contratante faça o seguro após a ocorrência do sinistro, sem comunicar à 
seguradora, perderá a garantia. Já se provocar o sinistro de propósito para receber o 
seguro, o contrato será desfeito e o segurado deverá pagar à companhia o prêmio e as 
despesas por ela efetuadas. 
 
Postura do corretor 
O corretor de seguros é obrigado a agir, segundo o projeto, com "lealdade e máxima boa-
fé", prestando todas as informações sobre o contrato. Como intermediário, ele responderá 
civilmente por seus atos ou omissões, e só será considerado representante do segurado ou 
beneficiário se deles receber mandato expresso. 
O segurado deverá ser comunicado com antecedência sobre o conteúdo do contato, que 
será obrigatoriamente redigido em língua portuguesa. No prazo máximo de 20 dias a partir 
da aceitação, a seguradora é obrigada a entregar ao contratante documento que comprove 
os termos do seguro.  
O projeto admite a figura da resseguradora (a seguradora da seguradora), que não 
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responde perante o segurado e o beneficiário de seguro. Em caso de intervenção, 
liquidação ou falência da seguradora, porém, a resseguradora dará preferência ao 
pagamento dos créditos devidos aos segurados. 
O seguro de responsabilidade civil poderá ser reclamado pelas partes que se julgarem 
prejudicadas pelo segurado. No caso de dano residencial ou causado por automóvel, a 
garantia também protegerá os que fizerem uso legítimo do bem.  
Os gastos com a defesa do segurado civilmente imputado também serão pagos pela 
seguradora, até o limite dos valores previstos no contrato. O seguro de responsabilidade 
civil não se aplica, porém, nos casos de autuação aplicada por autoridades administrativas 
com poder de polícia ou de multas penais. 
 
Seguro de vida 
Nos seguros sobre a vida ou a integridade física, o valor será livremente definido pelo 
contratante. A correção monetária, como em todos os outros tipos de apólice, será pelo 
índice previsto no contrato.  
O beneficiário de seguro de vida pode ser indicado e substituído livremente pelo contratante. 
Não havendo nome indicado, o seguro será pago aos herdeiros legais. Esse capital é 
impenhorável, não responde pelas dívidas do segurado falecido, nem é considerado 
herança para efeitos legais. 
O projeto permite a exclusão, nesse tipo de apólice, da garantia sobre óbitos cuja causa 
exclusiva ou principal sejam doenças pré-existentes ao contrato. Da mesma forma, o seguro 
não será pago em caso de suicídio nos primeiros seis meses do contrato. 
O pagamento será devido, porém, se a morte ou incapacidade física decorrer da prestação 
de serviços militares, atos humanitários, utilização de meio de transporte arriscado ou da 
prática desportiva amadora. 
O projeto prevê ainda oito tipos de seguros obrigatórios, entre eles: 
1 - sobre veículos terrestres, fluviais, lacustres, marítimos e aéreos; 
2 - pelos construtores, incorporadores, administradores e responsáveis técnicos de imóveis 
residenciais, para pagamento de indenização em caso de atraso na entrega da obra ou vício 
na execução; 
3 - pelos empreiteiros de obras públicas, para indenização em caso de não execução, atraso 
ou defeito que afete a segurança e a solidez; 
4 - para sociedades responsáveis por comércio, guarda e transporte de valores, para 
indenização por morte ou lesão de terceiros vitimados por ações criminosas; e 
5 - para quem explora espaços de estacionamento ou garagem, para garantia dos veículos 
de seus usuários. 
 
Lei específica 
Segundo o autor do projeto, o objetivo é atualizar a legislação sobre seguros e reuni-la em 
uma lei específica, como ocorre na maioria dos países. Com as novas regras, ele espera um 
incremento do setor, que responde atualmente por 2% do Produto Interno Bruto (PIB). A 
média mundial é de 6%, mas pode chegar a 30% em alguns países. Em termos absolutos, o 
prêmio per capita no Brasil é de 76 dólares, enquanto na Argentina, por exemplo, esse valor 
chega a 191 dólares. 
"O projeto não tolhe a atividade das seguradoras, impondo-lhes obrigações iníquas ou 
bloqueando o desenvolvimento de novos produtos, nem busca referendar condutas 
condenáveis por parte de segurados, quando merecedoras de sanção", conclui José 
Eduardo Cardozo. 
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A matéria, que tramita em caráter conclusivo, será analisada ainda pelas comissões de 
Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Reportagem - Rejane Oliveira 
Edição – Simone Ravazzolli 
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